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ACRONIMOS 
 

AEB Área de Endemismo de Belém 
AGERP Agência Estadual de Pesquisa Agropecuária e de Extensão Rural do Maranhão 
APP Área de Preservação Permanente 
AT Assistência Técnica 
CIMQC Cooperativa do Movimento Interestadual das Quebradeiras de Coco Babaçu 
COECV Comissão Estadual de Prevenção à Violência no Campo e na Cidade 
COEPI Comissão Estadual de 

Políticas Públicas para os Povos Indígenas 
CPT Comissão Pastoral da Terra 
CRA Cota de Reserva Ambiental 
EFA Escolas Família Agrícola 
EMBRAPA Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 
EPI Equipamento de Proteção Individual 
EVC Estudo de Vulnerabilidade Climática 
FIDA Fundo Internacional para o Desenvolvimento Agrícola 
IBGE Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
IMESC Instituto de Estudos Socioeconômicos e Cartográficos do Maranhão 
ITERMA Instituto de Terras do Maranhão 
M&A Monitoramento e Avaliação 
MGAS Marco de Gestão Ambiental e Social 
MIQCB Movimento Interestadual das Quebradeiras de Coco Babaçu 
OIT Organização Internacional do Trabalho 
PAA Programa de Aquisição de Alimentos 
PAGES Projeto Amazônico de Gestão Ambiental e Social Sustentável 
PAP Pessoas Afetadas pelo Projeto 
PFNM Produtos Florestais Não Madeireiros 
PGAS Plano de Gestão Ambiental Social 
PGIS Planos de gestão integral sustentável 
PGPM-Bio Política de Garantia de Preço Mínimo para Produtos da Sociobiodiversidade 
PGTA Plano de Gestão Territorial Ambiental 
PNAE Programa Nacional de Alimentação Escolar e a Segurança Alimentar e Nutricional 
PNGATI Política Nacional de Gestão Territorial e Ambiental de Terras Indígenas 
PPPI Plano Decenal Estadual de Políticas Públicas para os Povos Indígenas 
PRA Programa de Regularização Ambiental 
PROCAF Programa de Compras da Agricultura Familiar 
RL Reserva Legal 
SAF Secretária de Estado da Agricultura Familiar 
SAN Segurança Alimentar e Nutrição 
SEMA Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Recursos Naturais 
SIM Serviço de Inspeção Municipal 
SSTC Cooperação Sul-Sul e triangular 
VBG Violência Baseada em Gênero 
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INTRODUÇÃO 

1. O presente documento tem como finalidade orientar os protagonistas e as equipes responsáveis pela 
execução do Projeto Amazônico de Gestão Ambiental e Social Sustentável (PAGES) no cumprimento 
de suas atribuições relativas a gestão de eventuais impactos sociais e ambientais adversos 
decorrentes da implementação do Projeto.  Trata-se de um documento “vivo” e que poderá ser 
revisado em função das necessidades do projeto com vistas a introdução de aperfeiçoamentos ou 
suprimento de eventuais lacunas. 

2. O documento apresenta uma descrição do Projeto e aborda o seu contexto socioambiental e 
climático. A seguir apresenta-se de forma indicativa a não-exaustiva o quadro legal que ampara as 
medidas de gestão de impactos socioambientais do projeto. O referido marco inclui as políticas de 
salvaguarda do FIDA, também descritas de forma indicativa. São apresentados os possíveis impactos 
assim como as medidas para sua identificação e gestão – evitando-os quando possível ou adotando 
medidas para sua mitigação. Finalmente apresenta-se o mecanismo de queixas do projeto – o qual 
poderá ser utilizado por quaisquer beneficiários ou parte interessada para canalizar queixas, 
reclamações ou sugestões para o Projeto e para o FIDA. 

DESCRIÇÃO DO PROJETO 

3. O objetivo da PAGES é contribuir para a redução da pobreza rural e, ao mesmo tempo, diminuir o 
desmatamento e a degradação ambiental na região amazônica do Maranhão. Seu objetivo de 
desenvolvimento é melhorar os meios de subsistência e a segurança alimentar e nutricional da 
população rural pobre por meio da conservação e do uso sustentável da floresta amazônica. 

4. Esses objetivos serão alcançados com a implementação de uma estratégia abrangente e integrada 
para: i) promover o maior acesso e capacidade das pessoas para atender às suas necessidades de 
alimentos, energia, água para consumo humano e para a agricultura familiar, segurança da posse da 
terra e organização comunitária eficaz; ii) aumentar da renda e da segurança alimentar e nutricional 
dos agricultores familiares por meio de práticas de produção sustentáveis diversificadas e resilientes; 
iii) promover a restauração e preservação da floresta amazônica aumentando a resiliência dos 
ecossistemas e seus serviços de proteção do solo e da água; iv) aumentar o valor agregado dos 
produtos florestais não madeireiros e sua presença no mercado com integração em cadeias de valor 
sustentáveis; v) fortalecer as capacidades institucionais estaduais para adotar políticas e melhorar a 
conservação e restauração da floresta amazônica e vi) fortalecer as  implementação de políticas 
públicas apoiadas pela documentação sistemática do projeto de boas práticas e abordagens de 
intervenção e uma troca viva de conhecimento sobre inovação e boas práticas de outros estados e 
organizações. 

5.  A área do Projeto compreende três regiões de desenvolvimento no estado do Maranhão: Amazônia 
Maranhense, Gurupi Maranhense e Pindaré. Esta área de 58 755 km² inclui 37 municípios. Desses 
municípios, 20 fazem parte do Mosaico Gurupi, 4 totalmente e 16 apenas parcialmente. A área do 
projeto inclui cinco Terras Indígenas (Alto Turiaçu, Arariboia, Awa, Carú e Rio Pindaré) e uma Unidade 
de Conservação (Reserva Biológica Gurupi). Essas áreas abrigam os maiores remanescentes da 
Floresta Amazônica da AEB e 72% da Floresta Amazônica no estado do Maranhão (ver mapa). A 
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estratégia de implementação priorizará as áreas do mosaico com índices particularmente altos de 
vulnerabilidade social e ambiental, altas taxas de desmatamento e queimadas, fragilidade na 
regularização fundiária, elevado número de povos e comunidades tradicionais e altos níveis de 
pobreza e insegurança alimentar e nutricional. O PAGES está organizado em quatro componentes, 
descritos abaixo: 

 

Figura 1: Mapa da área do Projeto. 

6. Componente 1: Gestão integrada da paisagem para maior resiliência: o objetivo deste componente 
é apoiar a gestão integrada da paisagem na área do projeto, abrangendo a produção agrícola e 
florestal e os serviços ambientais (como quantidade e qualidade da água, polinização, conservação do 
solo e seqüestro de carbono), proteção de florestas primárias secundárias e remanescentes e a 
recuperação ambiental de áreas degradadas. São resultados esperados deste componente: áreas 
desmatadas e degradadas são restauradas com a adoção de práticas de produção sustentáveis, 
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resilientes e agro-biodiversas, manejo da terra e recuperação da cobertura vegetal, aumentando a 
resiliência dos ecossistemas e seus serviços de proteção do solo e da água, e capacidades produtivas 
das famílias e diversificada produção de alimentos; as Terras Indígenas fortalecerão a gestão 
territorial, contribuindo para a proteção de seus meios de subsistência e de florestas secundárias e 
primárias. 

7. Subcomponente 1.1 - Restauração ecológica e produção sustentável: tem como objetivo fomentar 
práticas produtivas sustentáveis que conservem e recomponham a vegetação florestal, 
especialmente nas Terras Indígenas e nas áreas de influência que compõem o Mosaico Gurupi1. A 
restauração florestal será integrada a práticas produtivas diversificadas e resilientes que promovam 
o uso sustentável da floresta e dos recursos naturais, a recuperação de áreas degradadas e a 
fertilidade do solo. Isso será feito por meio da implantação de sistemas agroflorestais e silvipastoris, 
reflorestamento combinando espécies arbóreas de múltiplos usos, incluindo espécies nativas e 
frutíferas, substituição do uso do fogo/Manejo Integrado do Fogo (MIF) na agricultura e produção 
agrícola baseada na agroecologia em áreas florestais multifuncionais. Será baseado em uma mistura 
de conhecimento tradicional e indígena, conhecimento prático dos produtores e conhecimento 
científico. O subcomponente fomentará uma economia de restauração que compreende uma rede 
de coletores de sementes e viveiros florestais comunitários, e inclui acesso facilitado ao mercado para 
sementes, mudas e produtos agroflorestais.  

8. Para melhorar o estado nutricional das famílias beneficiárias, as seguintes atividades serão realizadas: 
identificação de produtos florestais comestíveis densos em nutrientes atualmente usados e 
identificação de novos produtos viáveis densos em nutrientes na floresta local; a identificação de 
produtos comestíveis densos em nutrientes (frutas, nozes, raízes, folhas, sementes) que podem ser 
cultivados / viáveis em combinação com as árvores; treinamento de extensionistas; fornecimento de 
sementes / mudas dos produtos identificados; fornecimento de treinamento se / conforme 
necessário para o cultivo; e educação nutricional (por exemplo, em dietas enriquecidas e 
diversificadas, práticas de segurança alimentar). 

9. A restauração com práticas de produção sustentáveis alimentará uma nutrição diversificada da 
comunidade e as atividades de processamento e agregação de valor desenvolvidas pelo componente 
2, criando as condições para o desenvolvimento de cadeias de valor sustentáveis baseadas em 
produtos florestais não madeireiros e produtos da sociobiodiversidade. Todas as atividades serão 
definidas de forma participativa no PGIS a ser elaborado pelas comunidades beneficiárias com o apoio 
dos serviços de AT prestados no componente 3. 

10. Estão previstas as seguintes atividades: i) apoio à restauração ambiental e atividades produtivas, 
manejo de recursos florestais não madeireiros e produção agroecológica, por exemplo, em sistemas 
agroflorestais diversificados (coco babaçu, bacuri, madeira, lenha e outros) e sistemas silvipastoris; ii) 
restaurar matas ciliares e áreas de recarga de bacias que compõem o Corredor Étnico-Ecológico do 
Mosaico Gurupi; iii) estabelecer instalações comunitárias para processamento, armazenamento, teste 
e distribuição / venda de sementes de árvores e sementes agrícolas locais; e iv) estabelecer e manter 
viveiros florestais comunitários com capacidade para produzir diferentes mudas. 

11. Subcomponente 1.2 - Proteção de florestas secundárias e primárias em terras indígenas e outras 
áreas protegidas: o objetivo é fortalecer a integridade territorial e a gestão de Terras Indígenas e 

                                                           
1 Ainda não regulamentado. 
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outras áreas protegidas que estão ameaçadas por invasores, madeireiros e incêndios florestais, 
integrando e fortalecendo ações por organizações indígenas, sociedade civil e instituições 
governamentais para a proteção, conservação e uso sustentável da floresta. 

12. Estão previstas as seguintes atividades: i) estabelecer e executar planos operacionais de proteção 
territorial, incluindo prevenção e combate a incêndios (MIF) e recuperação de áreas afetadas, através 
da construção de bases de apoio à monitorização, melhoria da comunicação (Internet e rádios 
comunicadores), equipadas torres de observação com instrumentos e mapas de localização de 
hotspots, manutenção de limites e marcos territoriais, recuperação e ampliação de trilhas internas e 
aceiros, fornecimento de equipamentos de vigilância e proteção individual (EPIs), equipamentos de 
combate a incêndios e apoio à logística de monitoramento e vigilância; ii) fornecer educação e 
treinamento sobre comportamento de fogo, uso de ferramentas, EPIs e drones, métodos e técnicas 
de detecção, prevenção e combate a incêndios (MIF), normas de conduta e segurança, avaliação de 
vulnerabilidades e fatores de risco e gestão de informações; iii) implementar um Programa de 
Educação Ambiental para os beneficiários, principalmente junto à população do entorno das unidades 
de conservação e com o objetivo de estabelecer calendários de fogo com os produtores rurais e de 
promover alternativas ao uso do fogo (plantio direto ou cobertura morta); iv) promover e fortalecer 
a participação dos povos indígenas e suas organizações na implementação do Plano de Gestão 
Territorial e Ambiental de Terras Indígenas (Planos de Gestão Territorial e Ambiental de Terras 
Indígenas - PGTA), em consonância com o Plano Estadual Decenal de Políticas Públicas pelos Povos 
Indígenas (Plano Decenal Estadual de Políticas Públicas para os Povos Indígenas - PPPI) e em 
articulação com a COEPI. 

13. Componente 2: Desenvolvimento de cadeias de valor de produtos florestais não madeireiros e 
infra-estrutura básica: Este componente tem dois objetivos principais: (i) agregar valor à produção 
agroflorestal e sociobiodiversa apoiada no componente 1; e (ii) melhorar a resiliência das famílias por 
meio do acesso à água, saneamento básico, energia renovável e comunicação. São resultados 
esperados do componente: o aumento do acesso ao mercado e o valor agregado aos produtos 
florestais não madeireiros e produtos da sociobiodiversidade pelas organizações de produtores, com 
maiores parcerias com entidades públicas e privadas; melhores condições básicas para as 
necessidades de água, alimentação e nutrição, energia e comunicação, aumentando a resiliência, 
nutrição, saúde e capacidades produtivas das famílias. 

14. Subcomponente 2.1 - Valor agregado e acesso a mercados: o subcomponente apoiará o 
desenvolvimento de cadeias de valor sustentáveis e promissoras de produtos florestais não 
madeireiros e produtos da sociobiodiversidade, aumentando o valor agregado à produção e o acesso 
aos mercados. O subcomponente inclui investimentos em processamento e agregação de valor, como 
reforma e construção de instalações de armazenamento e processamento, certificação orgânica e 
sistemas participativos de garantia de produtos agroecológicos, desenvolvimento de produtos, 
desenvolvimento de selos coletivos distintos (marca coletiva, selos) valorizando produtos 
sustentáveis do Amazônia. Atenção será dada à promoção de práticas de processamento e 
conservação que sejam seguras e preservem ou melhorem a qualidade dos nutrientes. Trabalhará 
com estratégias diferenciadas voltadas para promover o acesso aos mercados locais, regionais, 
nacionais e internacionais.  

15. Considerando as prioridades da política definida pela SAF com base no potencial econômico do 
território, o PAGES apoiará as cadeias de valor do açaí, babaçu, mandioca (farinha) e mel. Durante a 
implementação, também será possível incluir o apoio ao processamento de outras cadeias de valor 
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sustentáveis, como frutas, artesanato e óleos da Amazônia, com base em critérios definidos pelo 
projeto. A AT fornecida pelo projeto apoiará a identificação de demandas e a estruturação dos planos 
de negócios durante a elaboração do PGIS, que definirá os investimentos a serem implementados. O 
PGIS levará em consideração as características socioprodutivas de cada grupo - principalmente das 
comunidades indígenas e quilombolas, mulheres e jovens. A AT também será responsável pelo 
fortalecimento das capacidades dos beneficiários em áreas como organização de produtores, gestão 
e administração de unidades de negócios e processamento, incluindo acesso a crédito e capital de 
giro. O PAGES promoverá alianças com partes interessadas privadas, como ONGs, cooperativas, 
institutos e empresas, especialmente para assistência técnica e transferência de tecnologia, acesso a 
mercados diferenciados e acesso ao crédito, inclusive por meio de tecnologias digitais. O projeto 
também apoiará os beneficiários no acesso a programas federais e estaduais de comercialização de 
produtos da agricultura familiar, como a Política de Garantia de Preço Mínimo para Produtos da 
Sociobiodiversidade (PGPM-Bio), o PAA e o PNAE.O fortalecimento do processamento da produção 
melhorará as condições de trabalho, especialmente das mulheres, devido ao seu papel na colheita de 
produtos florestais não madeireiros.  

16. Estão previstas, entre outras, as seguintes atividades: i) definir estratégias de marketing para acesso 
a mercados diferenciados a nível nacional e internacional; ii) construir parcerias para implementar 
novas alianças estratégicas, especialmente com redes de marketing de organizações de produtores, 
ONGs e o setor privado; iii) aprimorar as unidades coletivas de processamento ou construir novas 
unidades e aumentar a capacidade técnica e gerencial de processamento de babaçu, mel, mandioca 
e açaí; iv) Realizar workshops de fortalecimento de capacidades de cooperativas e organizações 
produtivas, abordando boas práticas, gestão e organização da produção, fortalecimento institucional, 
valor agregado e estratégias de marketing; v) realizar oficinas de planejamento municipal anuais de 
acesso ao PNAE, PAA e PGPM-Bio e ao Serviço de Inspeção Municipal - SIM para fiscalização sanitária 
e comercialização; vi) Realizar treinamentos para acesso aos rótulos Quilombola e Sabor do Maranhão 
(Gosto do Maranhão); e vii) Apoiar o estabelecimento de mercados locais e territoriais para produtos 
agroecológicos da agricultura familiar. 

17. Subcomponente 2.2 - Infraestrutura básica: O objetivo é aumentar a resiliência das comunidades, 
facilitando o acesso a serviços básicos, permitindo a melhoria da qualidade de vida das famílias 
beneficiárias, aumento da capacidade produtiva e conservação dos recursos naturais. O PAGES 
investirá em infraestrutura e tecnologias básicas para acesso e reaproveitamento de água, 
saneamento, energia renovável e comunicação direcionada ao consumo familiar e comunitário, bem 
como à produção agrícola e florestal e suas cadeias de valor. Terá como base a ampla experiência do 
FIDA em investimentos em tecnologias sociais adequadas às condições das comunidades vulneráveis 
e às condições ambientais locais do país. Os investimentos serão combinados com a conscientização 
sobre boas práticas de água, saneamento e higiene. Estão previstas, entre outras, as seguintes 
atividades: i) Implementar tecnologias de aproveitamento de água da chuva (cisternas) e outras 
tecnologias de água para uso doméstico, irrigação em pequena escala e para escolas rurais; ii) instalar 
sistemas de reuso de água; iii) construir sistemas sépticos verdes; iv) construir fogões ecoeficientes; 
v) instalar sistemas fotovoltaicos e catavento para bombeamento; e vi) instalar sistema de acesso à 
Internet em nível de comunidade e organização. 

18. Componente 3: Fortalecimento institucional e capacitação: Este componente tem os seguintes 
objetivos: (i) oferecer serviços de AT e outros serviços por meio de parcerias com partes interessadas 
privadas para fortalecer as capacidades dos beneficiários e suas organizações; (ii) fortalecer as 
capacidades institucionais das secretarias, órgãos estaduais, municípios e espaços de governança para 



 

9 
 

melhor implementar as políticas públicas de governança ambiental e fundiária e desenvolvimento 
rural sustentável; (iii) aumentar a segurança da posse da terra dos agricultores familiares e 
comunidades tradicionais. Os resultados esperados do componente são: famílias e organizações 
melhoraram as capacidades técnicas e gerenciais e o acesso às políticas públicas; as capacidades 
institucionais são fortalecidas para melhorar a governança socioeconômica e ambiental da Amazônia 
e as leis, estratégias, regulamentos ou políticas existentes (ou novas) são aprimoradas (propostas); os 
agricultores familiares e comunidades tradicionais têm sua propriedade da terra ou direitos de uso 
formalmente reconhecidos. 

19. Subcomponente 3.1 - Fortalecimento das capacidades locais: Os principais objetivos são: i) fortalecer 
as capacidades do governo local; ii) realizar o diagnóstico socioambiental como base para a 
elaboração e implantação do PGIS; iii) fortalecer a capacidade das famílias beneficiárias e de suas 
organizações de implementar ações de conservação e restauração, manejo florestal e atividades 
produtivas e de acesso a políticas públicas. O PAGES capacitará profissionais da AGERP e de 
organizações agroambientais da sociedade civil privada que prestarão serviços de AT às famílias 
beneficiárias durante 3 anos. Para executar as atividades de capacitação, o projeto estabelecerá 
parcerias com centros de pesquisa e inovação como a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 
(EMBRAPA) e universidades. Os profissionais capacitados farão parte das equipes de AT, e contarão 
com técnicos profissionais e integrantes das comunidades capacitados como agentes agroambientais, 
principalmente os jovens. Será feito um diagnóstico participativo inicial da situação ambiental, 
socioeconômica e fundiária da comunidade. Este diagnóstico servirá de base para a elaboração e 
implementação do PGIS. As equipes de AT serão responsáveis pelo suporte aos investimentos dos 
componentes 1 e 2, presencial e remotamente (AT digital). 

20. Estão previstas as seguintes atividades: i) capacitar agentes profissionais e agentes agroambientais 
comunitários, bem como demais profissionais envolvidos, como por exemplo professores e alunos 
das Escolas Família Agrícola (EFA); ii) prestar serviços de AT às famílias beneficiárias e suas 
organizações para o desenvolvimento de atividades e investimentos dos componentes 1 e 2; iii) 
realizar diagnósticos socioambientais e elaborar e monitorar a implantação do PGIS; iv) fortalecer 
as capacidades técnicas, gerenciais e de marketing dos beneficiários e suas organizações por meio de 
parcerias estabelecidas com o setor privado (como ONGs, cooperativas, institutos e empresas); v) 
realizar intercâmbios entre agricultores, dentro do estado e com outros estados do Brasil, e com os 
países amazônicos, para troca de conhecimentos, inovações e melhores práticas; vi) implementar 
unidades de demonstração como suporte à introdução de inovações e transferência de tecnologia; e 
vii) realizar oficinas municipais de capacitação sobre os diversos temas abordados pelo projeto, como 
Código Florestal (CAR, Programa de Regularização Ambiental - PRA, e Cota de Reserva Ambiental - 
CRA), biodiversidade e a floresta, patrimônio ambiental, políticas públicas, meio ambiente e 
regularização fundiária. 

21. Subcomponente 3.2 - Fortalecimento institucional para a governança ambiental: Seu objetivo é 
construir e fortalecer a capacidade da administração pública para melhor atender às necessidades 
ambientais, sociais e econômicas das comunidades, incluindo monitoramento, controle e fiscalização. 
Com isso, espera-se uma implementação mais eficiente e integrada das políticas públicas e dos 
programas específicos para o contexto socioambiental da Amazônia. Para isso, o PAGES fortalecerá 
as capacidades (em termos de recursos humanos, equipamentos, geração e uso de dados, e políticas) 
em dois níveis: secretarias de governo estaduais envolvidas no projeto (SAF, SEMA, e entidades 
autônomas como AGERP. IMESC e ITERMA) e municípios (Secretarias Municipais de Meio Ambiente, 
Agricultura e Educação, entre outras).  
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22. Estão previstas as seguintes atividades: i) elaborar o plano de conservação ambiental e apoiar a 
implementação de políticas públicas de ativos ambientais (como o programa REDD +) e de promoção 
da sociobiodiversidade na região amazônica do Maranhão; ii) rlaborar manual de procedimentos e 
demais ações de apoio ao Programa de Regularização Ambiental (PRA) e à aplicação do Código 
Florestal; iii) elaborar e implementar um programa de informação e comunicação entre o governo e 
os beneficiários que aborde o direito e os meios de acesso às políticas públicas estaduais e federais; 
iv) capacitar servidores públicos e customizar o Sistema de Gestão Ambiental da SEMA para 
integração com o Sistema de Cadastro Ambiental Rural (SICAR); v) expandir o sistema de 
monitoramento florestal por imagens de satélite do planeta para a Amazônia maranhense; vi) 
estabelecer um Centro de Monitoramento Remoto do território amazônico que integre informações 
e alertas de diferentes fontes de dados e permita monitorar mudanças no uso do solo - como alertas 
de desmatamento, degradação, incêndios, por meio da elaboração de mapas periódicos; vii) expandir 
e fortalecer o sistema de monitoramento e fiscalização ambiental na Amazônia; e viii) apoiar a 
elaboração de Planos Municipais de Gestão de Políticas Públicas e Ordenamento do Território, 
estabelecendo bases estratégicas para a produção agrícola e florestal, conservação da biodiversidade, 
gestão dos recursos hídricos e florestais, e que inclua os Serviços de Inspecção Municipal. 

23. Subcomponente 3.3 - Governança fundiária e segurança da posse: O objetivo é melhorar a 
governança fundiária na região amazônica e aumentar o reconhecimento e a proteção dos direitos à 
terra para agricultores familiares e comunidades tradicionais e quilombolas. Para tanto, o projeto 
adotará uma estratégia integrada de fortalecimento das capacidades de titulação, monitoramento e 
controle de invasões e gestão de conflitos fundiários, envolvendo o ITERMA, o Instituto de Estudos 
Socioeconômicos e Cartográficos do Maranhão - IMESC, o Centro de Uso do Solo Regulamento da 
Controladoria-Geral da União e da Comissão Estadual de Prevenção à Violência no Campo e na Cidade 
- COECV. O projeto identificará medidas específicas para fortalecer o acesso de mulheres e jovens à 
terra. 

24. Estão previstas as seguintes atividades: i) modernizar e digitalizar a gestão do uso do solo através de 
formação, intercâmbio de conhecimentos, aquisição de equipamentos (GPS, drones, computadores e 
software de sistema de informação geográfica); ii) realizar um diagnóstico territorial da região 
amazônica do estado como base para a tomada de decisões; iii) apoiar o desenvolvimento de um 
sistema de monitoramento de conflitos fundiários e ambientais; iv) mapear e identificar, de forma 
participativa, cerca de 30 comunidades quilombolas e tradicionais por meio do aplicativo “Tô no 
Mapa”, incluindo treinamento para uso do aplicativo; v) emitir títulos de terra garantindo o direito à 
terra a 2.000 famílias. 

25. Componente 4. Gerenciamento de projeto, conhecimento e SSTC: este componente realizará todas 
as atividades necessárias para a gestão e administração do projeto para garantir uma implementação 
eficiente. O sistema de monitoramento e avaliação (M&A) apoiará o planejamento, monitoramento 
das atividades e avaliação dos resultados obtidos. Contribuirá para a gestão do conhecimento para 
fornecer elementos para a melhoria dos processos de implementação e promover a documentação e 
compartilhamento de lições aprendidas. Resultados esperados: as atividades são realizadas de acordo 
com os planos estratégicos e operacionais do projeto, de forma que os resultados propostos pelo 
projeto sejam alcançados, além de construir um sistema de gestão do conhecimento capaz de apoiar 
o arcabouço legal e as políticas públicas com base na documentação sistemática do projeto de boas 
práticas e abordagens de intervenção. 
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26. Subcomponente 4.1 - Gestão de projetos: As atividades incluem: i) gestão financeira e 
administrativa, bem como a gestão de aquisições de acordo com os regulamentos nacionais e 
estaduais e as políticas do FIDA; ii) coordenação e planejamento orçamentário interinstitucional; e iii) 
assegurar a gestão estratégica e operacional do projeto, incluindo acordos operacionais com 
instituições parceiras, em conformidade com o Acordo de Financiamento. 

27. Subcomponente 4.2 - Planejamento, monitoramento e avaliação (M&A): este componente inclui a 
implantação e gestão do sistema de M&A, utilizando o sistema utilizado pelo Governo do Maranhão,  
“Tekhne Monitore”, que permite a inserção de informações em campo, com o uso de tablets, funções 
de gestão de M&A e inclusão de indicadores acordados. Estão previstas as seguintes atividades: i) 
Planeamento e gestão de projetos de apoio à tomada de decisão; ii) monitorar o quadro lógico; iii) 
estudos de avaliação, incluindo pesquisas de linha de base, de médio prazo e de impacto; e iv) apoiar 
a elaboração de documentos técnicos em sinergia com a estratégia de Gestão do Conhecimento. 

28. Subcomponente 4.3 - Gestão do conhecimento, cooperação Sul-Sul e triangular (SSTC) e 
comunicação: O sistema de gestão do conhecimento  fornecerá uma base sólida para os processos de 
aprendizagem e escalonamento, e para alimentar a melhoria do arcabouço legal e políticas públicas 
para o desenvolvimento sustentável da Amazônia. O sistema acompanhará a vida do Projeto, 
produzindo documentação e troca de conhecimentos sobre restauração florestal, modelos de 
produção sustentáveis, cadeias de valor de produtos da sociobiodiversidade, processos de AT remota 
e transferência de tecnologia, valorização e visibilidade de práticas indígenas, inclusão de mulheres, 
jovens, tradicionais e populações quilombolas, entre outras. Estão previstas as seguintes atividades: 
i) estabelecer uma estratégia de gestão do conhecimento, planos e orçamentos anuais de GC; ii) 
produzir materiais de treinamento e documentação; iii) promover parcerias com o setor privado para 
compartilhamento de conhecimento; e iv) comunicação e divulgação de resultados, eventos e 
intercâmbios de informação e SSTC, incluindo percursos de aprendizagem. 

CONTEXTO SOCIOAMBIENTAL E CLIMÁTICO 

29. O estado do Maranhão cobre 329.651 km2, o que representa 3,9% do Brasil e 21,4% da região 
nordeste, sendo o segundo maior estado nordestino superado apenas pela Bahia. Segundo 
estimativas do IBGE para 2020, sua população é de 7,11 milhões de habitantes, distribuídos em 217 
municípios. O Maranhão é caracterizado por uma alta biodiversidade associada aos biomas Amazônia, 
Cerrado e Caatinga. É o único estado do nordeste cujo território é parcialmente coberto pela Floresta 
Amazônica, especificamente no noroeste do estado sob a influência do clima equatorial. 

30. O produto interno bruto (PIB) per capita do Maranhão, de US $ 2.642 a preços correntes, é o mais 
baixo entre todas as unidades da federação e seu Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDH-
M), de 0,687, é o segundo mais baixo. Os municípios do Noroeste do Maranhão - região amazônica - 
são ainda mais pobres, com IDH-M médio de 0,568. O estado tem a maior proporção de pessoas 
vivendo na pobreza, 53%, e em extrema pobreza, 20%. O Maranhão também é o estado com a 
segunda maior taxa de mortalidade infantil (14,9 por 1000 em 2019), a segunda menor expectativa 
de vida (70 anos) e uma elevada taxa de analfabetismo (16% em 2019). A pobreza concentra-se nas 
áreas rurais do estado, onde 43% da população vivia em extrema pobreza em 2010. Os agricultores 
familiares e indígenas e povos tradicionais que vivem no bioma amazônico no Maranhão estão entre 
as populações mais pobres do Brasil. Além disso, o Maranhão é o Estado brasileiro com o índice de 
segurança alimentar mais crítico. Cerca de 60% dos domicílios maranhenses encontram-se em 
situação de insegurança alimentar (IBGE, 2020). 
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31. A floresta amazônica é a maior floresta tropical do mundo, cobrindo mais de 5.500.000 km² em 9 
países, dos quais 60% estão localizados no Brasil. É responsável pela maior biodiversidade do mundo, 
contendo aproximadamente 10% das espécies identificadas da Terra. A Amazônia desempenha um 
papel fundamental na prevenção das mudanças climáticas, pois absorve cerca de 2 bilhões de 
toneladas de CO2 por ano (equivalente a 5% das emissões anuais). No entanto, está sob forte pressão, 
pois o desmatamento, causado principalmente pela extração de madeira, mineração, pecuária e 
cultivo de grãos. Desde 2000, 8% do total da floresta amazônica remanescente foi desmatado; uma 
área do tamanho da Espanha. Estudos mostram que, caso 20% a 25% da floresta seja destruída, a 
estação seca tende a se expandir o suficiente para que a Amazônia não seja mais uma floresta, mas 
sim uma savana, no que é descrito como um “ponto de inflexão”. Esse processo é agravado pelas 
mudanças climáticas, à medida que o aumento da temperatura e a seca reduzem significativamente 
a capacidade da Amazônia de gerar umidade e precipitação. Tal situação seria particularmente grave 
no caso do Maranhão. 

32. A região amazônica do Maranhão está situada na Área de Endemismo de Belém (AEB), e concentra 
alta diversidade biológica e endemismo. Além disso, está localizada na região mais desmatada da 
Amazônia brasileira, resultado do desmatamento em grande escala, extração ilegal de madeira (para 
madeira e carvão para produção de aço) e conversão de terras para pecuária e monocultura, iniciadas 
na década de 70 e aumentaram nos últimos anos. Seus remanescentes florestais, localizados 
principalmente em Terras Indígenas e áreas protegidas, desempenham um papel estratégico na 
prestação de serviços ambientais e na conservação da biodiversidade, tanto para a população local 
como em nível global.  

33. A cobertura de floresta nativa no Maranhão foi reduzida para 23.967 km2 em 2019, 24% de sua área 
original. Aproximadamente 25% das florestas remanescentes foram degradadas por incêndios e 
extração ilegal de madeira. A maior parte delas está localizada no Mosaico Gurupi, que abriga 6 áreas 
indígenas e a Reserva Biológica Gurupi, única unidade de conservação dentro da AEB. O Mosaico é 
um habitat crítico para a adaptação da flora e fauna locais às mudanças climáticas em curso. Muito 
recentemente, esta parte da região amazônica foi considerada um hotspot global para restauração 
de florestas tropicais, com quase metade das áreas desmatadas da Amazônia do estado (36.000 km²) 
com alto potencial de restauração. 

34. Segurança alimentar: os incêndios florestais, que não ocorrem de forma natural no ecossistema 
úmido da Amazônia, e estão geralmente associados à fase final do processo de desmatamento ilegal, 
têm impactos danosos de longo prazo sobre as possibilidades de uso da terra. As queimadas 
criminosas na área de intervenção do PAGES têm, entre seus vários efeitos nocivos, o 
empobrecimento do solo, pela eliminação de nutrientes, reduzindo a fertilidade do solo e, portanto, 
sua capacidade regenerativa e produtiva. Além disso, a redução da umidade do solo provoca maior 
compactação, facilitando o processo de erosão. Essas dinâmicas predatórias podem, inclusive, 
inviabilizar a agricultura. Por outro lado, o reflorestamento e a regeneração da floresta Amazônica 
podem restaurar terras degradadas e fornecer novas paisagem produtiva2. 

35. O desmatamento e as queimadas da área do PAGES têm efeitos diretos sobre a segurança alimentar 
e nutricional (SAN) das populações locais, que são desproporcionalmente sentidos pelos PCTs. Os 
benefícios das florestas para a produção de alimentos podem ser divididos em três categorias. 
Primeiramente, o fornecimento direto de alimento e renda dos ecossistemas florestas e agroflorestais 

                                                           
2 Sunderland, Terry; Rowland, Dominic. Forests, Land Use, and Challenges to Climate Stability and Food Security. In: Pandey, 

Shivaji; Campanhola, Clayton. Sustainable Food and Agriculture: an integrated approach. FAO, 2018. 

https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/B9780128121344000066
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/B9780128121344000066
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é fundamental à SAN e à subsistência dos povos da floresta. A carne de caça, fontes de 
micronutrientes altamente biodisponíveis, fornece muitos dos alimentos de origem animal 
consumidos pelos povos da floresta. O processo de perda de desmatamento associado às queimadas 
ilegais tem levado a um declínio das espécies de caça, que são fundamentais à SAN dos agricultores 
vivendo no bioma Amazônia. Além da carne de caça, o uso de frutas e vegetais silvestres também é 
parte fundamental da cultura alimentar das populações, especialmente dos povos indígenas, que 
vivem na área de cobertura do PAGES - um mosaico de paisagem complexa que inclui rica 
biodiversidade e significativa cobertura florestal. A Amazônia maranhense disponibiliza alimentos 
saudáveis e ricos em nutrientes, como o açaí e babaçu, que são cruciais para combater a tripla carga 
da má nutrição3.  

36. Em segundo lugar, a “floresta em pé” exerce função protetora essencial no fornecimento de serviços 
ecossistêmicos para a agricultura. Dentre os serviços ecossistêmicos florestais importantes para 
garantir a produtividade e sustentabilidade agrícolas estão processos ecológicos, como a manutenção 
dos serviços das bacias hidrográficas, fertilidade do solo, polinização, dispersão de sementes, ciclagem 
de nutrientes, controle natural de pragas e doenças4. A terceira função está relacionada à capacidade 
restauradora das florestas que pode ser alavancada pelo aumento da disponibilidade de árvores e 
florestas em paisagens agrícolas. 

37. A preservação florestal pode desempenhar papel crucial para aumentar a resiliência dos sistemas 
alimentares às mudanças climáticas, assegurando SAN. O nexo entre mudança climática e desnutrição 
é mais intenso nas regiões que enfrentam os impactos mais severos das mudanças climáticas. O 
PAGES promove sistemas alimentares inteligentes em relação ao clima (climate-smart) que levam a 
nutrição em consideração, contribuem para que os pequenos produtores e populações indígenas 
sejam mais resilientes, tenham rendimentos estáveis e melhorem a qualidade da dieta, ao mesmo 
tempo em que preservam o meio ambiente e mitigam as mudanças climáticas5. 

38. Situação fundiária: a concentração fundiária no Maranhão apresenta os maiores níveis de 
desigualdade entre todos os estados brasileiros e seu Índice de Gini de 0,89 pesa diretamente no 
número de famílias envolvidas em conflitos de terra. O Censo Agropecuário de 2017 apontou que as 
propriedades rurais com menos de 10 ha representavam 54% dos estabelecimentos agropecuários do 
estado e apenas 1,47% de sua área. 

39. O Maranhão é o maior recordista brasileiro em número de conflitos de terra registrados e a situação 
está se agravando. De uma média anual de 8.000 famílias envolvidas entre 2005 e 2014, em 2017 e 
2018 a Comissão Pastoral da Terra (CPT) registrou 400 conflitos envolvendo 34.500 famílias. Em 2019, 
a violência em campo resultou em 29 ameaças de morte, 4 tentativas de homicídio, 4 homicídios, dos 
quais 3 foram de lideranças indígenas, 15 prisões e agressões, incêndios criminosos e procedimentos 
legais contra comunidades e lideranças da agricultura familiar, indígenas e quilombolas. Esses 
conflitos por terras e recursos florestais vêm aumentando - principalmente nas regiões onde avançam 
as monoculturas de commodities agrícolas, sobretudo soja, celulose e pecuária, além da mineração e 
da siderurgia 

                                                           
3 A tripla carga de má nutrição engloba a desnutrição, a deficiência de micronutrientes (também chamada de “fome oculta”) e o 

excesso de peso e obesidade. 
4 Sunderland, T., Powell, B., Ickowitz, A., Foli, S., Pinedo-Vasquez, M., Nasi, R. and Padoch, C. 2013. Food security and nutrition: 

The role of forests. Discussion Paper. CIFOR, Bogor, Indonesia. 
5 IFAD. Mainstreaming Nutrition-Sensitive Agriculture at IFAD: Action Plan 2019-2025. 

https://www.cifor.org/publications/pdf_files/WPapers/DPSunderland1301.pdf
https://www.cifor.org/publications/pdf_files/WPapers/DPSunderland1301.pdf
https://webapps.ifad.org/members/eb/126/docs/EB-2019-126-INF-5.pdf
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40. A situação no campo é marcada por uma disputa histórica e violenta por terras e recursos naturais, 
reforçada pela redução da fiscalização federal de atividades ambientais ilícitas e pela falta de políticas 
públicas agrícolas e ambientais adequadas. Populações vulneráveis, principalmente povos indígenas 
e comunidades tradicionais, são constantemente ameaçadas pela ocupação, extração ilegal de 
madeira e incêndio criminoso. A degradação florestal e a perda de biodiversidade e serviços 
ecossistêmicos afetam diretamente a produtividade e a sustentabilidade dos sistemas produtivos e a 
subsistência das populações locais, com impactos negativos na segurança alimentar, hídrica e 
energética. 

41. Quilombolas: Há registros da existência de 25 comunidades quilombolas em 12 dos municípios da 
área de abrangência do PAGES. Essas comunidades encontram-se em estágios distintos dos seus 
processos de reconhecimento, sendo que apenas duas delas tem a sua situação fundiária totalmente 
regularizada sendo reconhecidas como “Território Quilombola oficialmente delimitado”. 
Dependentes basicamente de produção agrícola para subsistência e comercialização eventual de 
excedentes essas comunidades possuem baixa resiliência alimentar frente às alterações climáticas.  O 
PAGES pretende apoiar a regularização fundiária dessas áreas de ocupação tradicional, bem como 
melhorar a qualidade de vida dos seus moradores com o incremento dos modos produção agrícola, 
incentivando a implementação de Sistemas Agroflorestais. Ainda nessa direção espera-se contribuir 
para o ingresso dessas comunidades em cadeias de PFNM e agroflorestais.        

42. Além da área quilombola, a área do projeto abriga um grande número de comunidades tradicionais e 
culturalmente diferenciadas, não identificadas, que ocupam e utilizam territórios e recursos naturais 
como condição para sua reprodução cultural, social e econômica. Dentre esses grupos, as 
quebradeiras de coco babaçu são mulheres, muitas vezes de famílias sem terra, que se dedicam ao 
extrativismo e ao trabalho agrícola, junto com a pesca, a caça e a criação de pequenos animais. Estima-
se que 300.000 pessoas praticam o extrativismo no estado; entre eles, quebradeiras de coco babaçu 
são os principais guardiães das árvores da floresta de babaçu, que no Maranhão ocupam cerca de 10 
milhões de hectares. Nos últimos anos, as “quebradeiras de coco” surgiram como uma categoria 
política por causa dos intensos conflitos pelo acesso à terra contra fazendeiros e empresas privadas 
que impedem as mulheres de terem acesso gratuito aos sulcos de babaçu. Em resposta a essas 
ameaças, as quebradeiras de coco babaçu se organizaram em movimentos estaduais e regionais, 
como o Movimento Interestadual das Quebradeiras de Coco Babaçu (MIQCB) e formaram a 
Cooperativa do Movimento (CIMQCB) para conectar grupos produtivos de mulheres ao mercado. 

43. Povos indígenas. A população indígena do Maranhão é composta por aproximadamente 40.000 
pessoas pertencentes a sete etnias e dois troncos linguísticos (Tupi-Guarani e Macro-Jê), dos quais a 
grande maioria vive em Terras Indígenas. Cerca de 30 mil indígenas (76%) vivem em terras indígenas, 
enquanto cerca de 10 mil vivem fora desses territórios (em cidades ou em áreas ainda não 
demarcadas, IBGE, 2010). São 16 Terras Indígenas e uma Reserva Indígena oficialmente reconhecida 
e demarcada no Maranhão. Na área de abrangência do Projeto existem cinco Terras Indígenas (TI Alto 
Turiaçu, TI Arariboia, TI Awa, TI Carú e TI Rio Pindaré), abrangendo 16 municípios, com população 
estimada em cerca de 9.000 pessoas (aproximadamente 2.000 famílias), todas elas oficialmente 
reconhecida e homologada, pertencente a 7 etnias, incluindo povos de contato recente e em 
isolamento voluntário. 

44. Junto com outras comunidades tradicionais, os povos indígenas são os mais expostos à 
vulnerabilidade social, especialmente no que diz respeito à segurança alimentar, saúde e a serem as 
primeiras vítimas de violência e crimes socioambientais de posse da terra. O desmatamento ilegal e 



 

15 
 

as atividades madeireiras em Terras Indígenas, associadas aos incêndios florestais, têm resultado em 
degradação ambiental, com perda de recursos naturais. Entre as Terras Indígenas, Rio Pindaré e Awa 
apresentam os maiores índices de desmatamento (59% e 36% de perda da cobertura florestal, 
respectivamente). A Tabela 3 mostra as Terras dos Povos Indígenas na área de intervenção do projeto, 
sua população geral estimada e as taxas de desmatamento até 2019. 

45. Gênero. De acordo com o Censo Demográfico de 2010, os homens representam 51% e as mulheres 
49% da população total do estado e da área do projeto. A migração masculina do meio rural devido 
aos empregos sazonais, faz com que as mulheres assumam um papel de liderança no seio das famílias 
e no desenvolvimento das atividades produtivas. Porém, devido ao fato de muitas vezes não estarem 
inseridas nos mercados formais e, portanto, suas transações e ações não serem monetizadas e não 
gerarem renda, o trabalho feminino é muitas vezes negligenciado e desvalorizado. 

46. As mulheres estão profundamente envolvidas nas atividades domésticas e na produção de culturas 
de subsistência. Aproximadamente 46,7% das mulheres rurais estão envolvidas em atividades 
agrícolas de subsistência no Brasil, contra 14,0% dos homens rurais (IBGE, 2009). Porém, a análise do 
Censo Agropecuário (Censo Agropecuário) do Maranhão 2017 mostra que apenas 20% das 
propriedades são oficialmente chefiadas por mulheres; isso está relacionado ao fato de que a maioria 
dos estabelecimentos rurais (82%) está registrada com o nome do proprietário, geralmente o homem, 
e apenas 16% com os dois nomes dos cônjuges. 

47. Sendo as principais responsáveis pelo trabalho doméstico, as mulheres também enfrentam o duplo 
fardo que desafia sua participação na capacitação e treinamento e, portanto, a oportunidade de 
melhorar suas habilidades. Além disso, com baixo nível de educação e falta de educação financeira, 
as mulheres têm menos probabilidade de receber serviços de extensão e serviços financeiros do 
governo, o que, por sua vez, limita sua oportunidade de se envolver em atividades geradoras de renda. 
As mulheres também são mais vulneráveis do que os homens aos desafios ambientais, sendo as 
principais coletoras de água, alimentos e lenha em um contexto onde a pressão crescente sobre os 
recursos naturais e a degradação ambiental estão afetando negativamente o abastecimento de água 
e alimentos. 

48. A gravidez na adolescência atinge 30% das adolescentes entre 15 e 17 anos na área do projeto, sendo 
uma das principais causas de evasão escolar. Isso também tem sérias conseqüências sobre a 
desnutrição porque, em relação às mães mais velhas, as meninas adolescentes têm maior 
probabilidade de serem desnutridas e de ter um bebê com baixo peso ao nascer. Por fim, há uma 
alarmante violência de gênero no Maranhão; no último ano, devido às medidas de insolação social 
para evitar a propagação da pandemia COVID-19, o estado registrou aumento de 133% no feminicídio. 

49. A desigualdade de gênero ainda permeia todos os campos da sociedade maranhense. No estado, as 
mulheres têm 28% menos probabilidade de ter as mesmas oportunidades que os homens (Índice de 
Disparidade de Gênero de 0,72 em 2020)6, sendo as maiores lacunas nas dimensões de escolaridade, 
saúde, trabalho e subsistência. As mulheres rurais na área de intervenção do PAGES enfrentam 
pobreza, insegurança alimentar, falta de acesso ao saneamento básico e à água limpa (WASH), assim 
como cobertura limitada dos serviços de saúde e proteção social. 

                                                           
6 BENIGNO, Gabriel Oliveira Loiola; VIEIRA, Diego Mota; OLIVEIRA, Jessica Eloísa de. Gender gap in Brazilian states and stakeholder 

analysis of the National Council for Women 's Rights. Revista de Administração Pública, v. 55, p. 483-501, 2021. 

https://www.scielo.br/j/rap/a/xkJn9DbJmFbXnMVvmcYdyFG/?format=pdf&lang=en
https://www.scielo.br/j/rap/a/xkJn9DbJmFbXnMVvmcYdyFG/?format=pdf&lang=en
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50. No âmbito trabalhista, mesmo que a população feminina do estado tenha, em média, maior 
escolaridade, os homens ganham, cerca de 12% a mais que as mulheres7. Além da renda mais baixa, 
as mulheres também são aquelas que mais sofrem com o desemprego em situações de crise 
econômica, pois estão mais vulneráveis a aceitarem trabalhos precarizados e mal remunerados. Nos 
últimos 15 anos, o Maranhão foi o estado brasileiro com o maior índice de mulheres resgatadas do 
trabalho análogo à escravidão: 300 (16,4% do total no país)8. Cerca de 70% de todas essas mulheres 
eram trabalhadoras rurais da agropecuária9. 

51. As mulheres estão profundamente envolvidas na produção agrícola de subsistência. No entanto, o 
Censo Agropecuário de 2017 mostra que, no Maranhão, apenas 21,5% das fazendas são oficialmente 
chefiadas por mulheres10. No meio rural, pelo fato de muitas vezes não estarem inseridas nos 
mercados formais e, portanto, suas transações e ações não serem monetizadas, o trabalho feminino 
é, frequentemente, negligenciado e desvalorizado. Sendo as principais responsáveis pelo trabalho 
doméstico e de cuidado11, as mulheres também enfrentam uma dupla carga que desafia sua 
participação em iniciativas de desenvolvimento de capacidades e treinamentos, portanto de sair da 
situação de dependência econômica.  

52. As mulheres também são mais vulneráveis do que os homens aos desafios ambientais, sendo as 
principais coletoras de água, alimentos e lenha em um contexto de pressão crescente sobre os 
recursos naturais e de agravamento da degradação ambiental. As mulheres amazônicas suportam 
riscos desproporcionais relacionados às mudanças climáticas. Gênero é uma das muitas clivagens 
sociais, as quais somam-se a geográfica, racial, étnica e de classe, que potencializam as injustiças 
ambientais na área do PAGES. 

53. O avanço do desmatamento do bioma Amazônico da área de intervenção do PAGES, além dos 
impactos climáticos e crimes ambientais, tem provocado conflitos pela posse da terra e diversas 
formas de violências. Em resistência, surgiram grupos de vigilância, entre os quais destacam-se dois 
grupos de mulheres: as “Guardiães da Floresta” e as “Guerreiras da Florestas”12.  Esses grupos têm 
contribuído para proteger seus territórios e evitar que madeireiros entrem nas TIs, no entanto, têm 
sido também alvo de ameaças, ataques e morte. 

54. Juventude. Segundo o IBGE, o Maranhão tinha 1.781.000 pessoas com idade entre 15 e 29 anos em 
2019. Na área do projeto, 20% da população tem entre 15 e 24 anos; 72% dos jovens são considerados 
vulneráveis à pobreza por não estudarem nem trabalharem. No que diz respeito ao gênero, a 
quantidade de jovens que não estudam nem trabalham é predominantemente masculina e negra 
(34%). A taxa de analfabetismo entre pessoas com 15 anos ou mais, caiu 4 pontos percentuais desde 
2014, quando atingiu 20% (a maior taxa de analfabetismo no Brasil); no entanto, continua alta (16% 
em 2019). Neste contexto, certos grupos de jovens são ainda mais desfavorecidos, como as mulheres 
jovens e aquelas de povos e comunidades tradicionais. 

                                                           
7 PNAD 2020 (ano base 2019). 
8 Na área de intervenção do PAGES têm sido denunciados casos de trabalho análogo à escravidão, inclusive no interior da Rebio. 

Fonte: Celentano, Adriana et al. Desmatamento, degradação e violência no “Mosaico Gurupi” – a região mais ameaçada da Amazônia. 

Estudos Avançados, 32 (92), 2018. 
9 Repórter Brasil. Trabalho escravo e gênero: Quem são as trabalhadoras escravizadas no Brasil? Natália Suzuki (org.). São Paulo, 

2020. 10 p. 
10  Carneiro, M., (2020) A agricultura familiar no Maranhão. Uma breve análise do Censo Agropecuário 2017. Revista Econômica do 

Nordeste, Novembro de 2020. 
11 No Brasil, em 2019, as mulheres dedicam-se aos cuidados de pessoas ou afazeres domésticos quase o dobro do tempo que os 

homens: 21,4 horas contra 11 horas semanais. Fonte: IBGE. Estatísticas de Gênero: indicadores sociais das mulheres no Brasil, 2021. 
12 Amazon “women warriors” show that gender equality and forest conservation go hand in hand. 

https://www.researchgate.net/publication/324643005_Desmatamento_degradacao_e_violencia_no_Mosaico_Gurupi_-_A_regiao_mais_ameacada_da_Amazonia
https://www.researchgate.net/publication/324643005_Desmatamento_degradacao_e_violencia_no_Mosaico_Gurupi_-_A_regiao_mais_ameacada_da_Amazonia
https://escravonempensar.org.br/wp-content/uploads/2020/10/GENERO_EscravoNemPensar_WEB.pdf
https://escravonempensar.org.br/wp-content/uploads/2020/10/GENERO_EscravoNemPensar_WEB.pdf
https://www.bnb.gov.br/revista/index.php/ren/article/view/1262/847
https://www.bnb.gov.br/revista/index.php/ren/article/view/1262/847
https://biblioteca.ibge.gov.br/index.php/biblioteca-catalogo?view=detalhes&id=2101784
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55. Observa-se um processo de mobilidade crescente por parte da juventude rural, que se desloca para 
os pequenos e grandes centros urbanos com bastante frequência, provocando o envelhecimento da 
população da zona rural. Comparando os dados do Censo de 2000 de 2010, a proporção de jovens na 
população rural total diminuiu de 33% para 26,5%, enquanto a população com mais de 60 anos passou 
de 8,4% para 10,3%. Essa migração deve-se muito ao fato de que o meio rural brasileiro não oferece 
oportunidades de emprego atraentes, pois combina baixa capacidade de geração de renda, duras 
condições de trabalho e falta de serviços básicos. Ainda, apenas 3% dos estabelecimentos de 
agricultura familiar maranhenses são dirigidos por jovens13. 

56. Em pesquisa realizada pela UNICEF (2014), foi diagnosticado que a maioria dos jovens rurais no Brasil 
(45,5%) tinham o ensino fundamental incompleto, 37,8% cursaram o ensino médio e 1,6% havia 
concluído a universidade. Para os jovens, as condições de vida, educação, emprego e assistência social 
são precárias. 21,4% de crianças e adolescentes (5 - 17 anos) residentes na região Nordeste têm pouco 
ou nenhum acesso a água e saneamento de qualidade, 25,7% têm privação extrema de direitos de 
educação (ou seja, estão fora de escola). No Maranhão, o trabalho infantil afeta 7,8% da população 
entre 5 e 17 anos; 58% desse total (121.125 crianças) trabalham nas atividades de agricultura, 
pecuária, silvicultura, pesca e aquicultura14. Essas condições levam aos padrões de migração 
descritos acima.  

57. Grupos vulneráveis: grupo vulnerável (GV) é o conjunto de pessoas pertencentes a uma minoria que 
tem acesso, participação e/ou oportunidade igualitária dificultada ou vetada, a bens e serviços 
universais disponíveis para a população15.São grupos que sofrem material, social e psicologicamente 
os efeitos da exclusão, por motivos diversos, como saúde, opção sexual, etnia, raça, por incapacidade 
física ou mental, gênero, dentre outras. Ao longo da implementação do PAGES, atenção especial será 
dada às pessoas ou grupos vulneráveis. No âmbito do projeto, além de mulheres e jovens de ambos 
os sexos, este grupo pode conter idosos, pessoas com deficiência, crianças, analfabetos, mulheres 
grávidas ou lactantes, famílias chefiadas por mulheres, membros da comunidade LGBTQI+ e pessoas 
com deficiências.  

58. Segundos dados do IPEA, 78,8% dos municípios maranhenses possui índice de vulnerabilidade social 
(IVS) muito alto16. Pesquisa do NIS no estado do Maranhão demonstrou que a incidência e 
intensidade de vulnerabilidade e pobreza multidimensional17 são maiores em domicílios com 
crianças entre 0 e 11, 480.635 famílias estando nessa situação no estado18. Essa situação pode 
comprometer, de modo irreversível, o desenvolvimento dessas crianças que podem perpetuar o 
estado de vulnerabilidade por toda a vida 

59. Segundo a Pesquisa Nacional de Saúde (PNS)19, as pessoas com deficiência (PCDs) sofrem diversas 
dimensões de exclusão social, com destaque às oportunidades educacionais, de renda e trabalho. No 
Brasil, 67,6% das PcD não possuem instrução escolar ou não concluíram o Ensino Médio e apenas 5% 
concluíram o Ensino Superior. Com base nessa pesquisa, o perfil predominante de PcDs é de mulheres, 
negras, idosas, nascidas nas regiões Norte e Nordeste do Brasil. O percentual de PCDs no estado do 
Maranhão é maior que a média nacional (8,4%). 9% da população do estado (cerca de 1,6 milhão de 

                                                           
13 Censo Agropecuário, 2017. 
14 Fórum Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil (FNPETI). Mapa do Trabalho Infantil (base PNAD, 2014). 
15 BASTOS, Rossano Lopes. Verbete: Grupos vulneráveis. In: Dicionário de Direitos Humanos. 
16 IPEA. Atlas da vulnerabilidade social nos municípios brasileiros.2015. 
17 O Índice de Pobreza Multidimensional (IPM), desenvolvido pela PUC-Minas, inclui os índices de educação (ODS 4), trabalho (ODS 

8), padrão de vida (ODS 11) e saúde (ODS 3). 
18 NIS (Núcleo de Inteligência Social). Índice de pobreza multidimensional (IPM). 
19 IBGE. Pesquisa Nacional de Saúde (publicação em 2021; ano base 2019). 

https://livredetrabalhoinfantil.org.br/conteudos-formativos/mapa-do-trabalho-infantil/
http://escola.mpu.mp.br/dicionario/tiki-index.php
http://ivs.ipea.gov.br/images/publicacoes/Ivs/publicacao_atlas_ivs.pdf
https://nis.org.br/indice-de-pobreza-multidimensional/
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pessoas) possui deficiência em pelo menos uma de suas funções (visual; auditiva; motora de membros 
superiores ou inferiores; e mental ou intelectual)20. Apesar de não haver uma estatística oficial para 
a área de intervenção do PAGES, nas áreas rurais, as pessoas com deficiência tendem a enfrentar mais 
desafios do que suas contrapartes nas áreas urbanas. É menos provável que tenham frequentado a 
escola, tenham um emprego e atendimento de saúde qualificado21. O PAGES buscará assegurar que 
esse grupo não seja deixado para trás em suas intervenções de desenvolvimento rural. 

60. Na área de intervenção do PAGES, há aproximadamente 46.000 famílias de assentados da reforma 
agrária distribuídas em 264 assentamentos (35% do total das famílias de assentados do Maranhão). 
Esse grupo possui altas vulnerabilidades socioeconômicas em diversas dimensões entre as quais 
destacam-se: i) insegurança no acesso à terra, uma vez que nem todos têm a titulação concluída; ii) 
falta de acesso à assistência técnica; e iii) acesso precário às políticas públicas de crédito, educação, 
segurança, saúde e moradia, entre outras.  

61. Ainda, o Maranhão é o estado brasileiro com a terceira maior proporção de afrodescendentes (cerca 
de 1/3 da população do estado) e o único estado do país onde o maior percentual dessa população 
vive na zona rural. Dados do Censo Agropecuário de 2017 mostram que 80% das unidades de 
produção familiar são administradas por afrodescendentes. Das 187.118 unidades de produção 
familiar no Maranhão, 79,92% são dirigidas por mulheres e homens negros22. No entanto, os negros 
estão entre os segmentos mais pobres da sociedade (31% pobres e 17% extremamente pobres em 
2017, acima da média do estado). Abaixo da linha da pobreza, estão 63% das casas comandadas por 
mulheres negras com filhos de até 14 anos, com US$ 5,5 per capita ao dia, cerca de R$ 420 mensais23. 
Entre a população afrodescendente, o quilombola sofre dupla discriminação e marginalização por sua 
condição socioeconômica e cultural (detalhes na seção 2.2.4).  

62. Ao lado dos quilombolas, a área do projeto abriga muitas comunidades tradicionais e culturalmente 
diferenciadas24, que ocupam e utilizam territórios e recursos naturais como condição para sua 
reprodução cultural, social e econômica. Os PCTs da área do PAGES, em particular os povos indígenas 
(detalhes na seção 2.2.5), enfrentam violência em dimensões materiais e simbólica decorrentes da 
degradação ambiental, insegurança frente às invasões aos seus territórios e outros riscos à proteção 
e existência física e cultural25. Dentre esses grupos, as quebradeiras de coco babaçu estão em alta 
vulnerabilidade e serão um grupo-alvo do PAGES. A realidade socioeconômica e ambiental das 
“quebradeiras” será detalhada na próxima seção.  

 
 

 

63. Quebradeiras de coco babaçu: as autodenominadas quebradeiras de coco babaçu são uma das 15 
identidades étnicas brasileiras reconhecidas como comunidades tradicionais. Majoritariamente 
mulheres, muitas vezes de famílias sem-terra, quilombolas e indígenas, se dedicam ao extrativismo e 
ao trabalho agrícola, junto com a pesca, a caça e a criação de pequenos animais. Essa diversidade de 

                                                           
20 O índice percentual do estado é acima da média  
21 Disability in rural areas: a matter pf perception. 2021.  
22 SAF (2020). 
23 Gênero e Número, 2019 (com base na Síntese dos Indicadores Sociais do IBGE, 2019) 
24 Entre eles: comunidades de terreiro, extrativistas, ribeirinhos, pescadores artesanais, quebradeiras de coco babaçu, marisqueiras 

e caboclos. Muitas vezes existe uma sobreposição entre esses segmentos sociais e há, por exemplo, comunidades quilombolas que 

também são assentadas e cujas mulheres se dedicam ao extrativismo do babaçu. 
25 FIOCRUZ – ENSP. Atlas da violência 2021, p. 80-81. 

https://www.ifad.org/en/web/latest/-/blog/disability-in-rural-areas-a-matter-of-perception
https://www.generonumero.media/casas-mulheres-negras-pobreza/
https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv101678.pdf
https://dssbr.ensp.fiocruz.br/wp-content/uploads/2021/09/8246-atlasdaviolencia2021completo.pdf
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identidades. Segundo dados da ActionAid, as extrativistas de coco babaçu hoje somam mais de 300 
mil mulheres espalhadas pelos estados do Maranhão, Tocantins, Piauí e Pará, em regiões de transição 
entre Amazônia, Cerrado e Caatinga. Somente no Maranhão, estima-se que haja existem 
aproximadamente 135 mil mulheres nessa atividade, o que representa algo em torno de 10% da força 
de trabalho total da agricultura (1.331.000) no estado26. 

64. O babaçu é um dos principais produtos da extração vegetal no Brasil e produz grande quantidade e 
diversidade de produtos27 que contribuem para os meios de vida de povos e comunidades 
tradicionais em condição de vulnerabilidade do Maranhão. O estado concentra 90% de todas as 
amêndoas desta oleaginosa produzidas e comercializadas no país. A manutenção da cadeia do 
babaçu, além da relevância social e econômica, é fundamental ao equilíbrio ambiental e à 
recuperação das áreas desmatadas e degradadas da Amazônia Maranhense. As quebradeiras de 
babaçu dependem da preservação do meio ambiente, em particular do desmatamento ilegal do 
babaçu, para garantirem sua subsistência. 

65. As quebradeiras de coco surgiram como uma categoria política por causa dos intensos conflitos, que 
remontam à década de 1980, pelo acesso à terra contra fazendeiros e empresas privadas que 
impedem as mulheres de terem acesso livre às palmeiras de babaçu. Em resposta a essas ameaças, 
as quebradeiras de coco de babaçu se organizaram em movimentos estaduais e regionais, como o 
Movimento Interestadual de Mulheres Quebradeiras de Coco Babaçu (MIQCB), fundado no início dos 
anos 1990, e formaram a Cooperativa do Movimento para conectar grupos produtivos de mulheres 
ao mercado.  

66. Além da luta pela terra via reforma agrária, outra frente foi a tentativa de demarcação de reservas 
extrativistas28. Economicamente, com o Comitê Gestor da Política de Garantia dos Preços Mínimos 
da Socio biodiversidade (PGPM-Bio) aprovando o preço mínimo para o coco babaçu houve elevação 
de renda e melhoria da qualidade de vida das famílias29.  No entanto, entre 2006 e 201730, houve 
uma redução de mais de 70% (de 68.741 para 15.491) no número de estabelecimentos agropecuários 
que praticam essa atividade no estado do Maranhão. Ainda mais drástica foi a queda no volume de 
comercialização, caindo de 158 mil t para 16.964 t no Maranhão, indicando redução de 90% dos 
volumes do censo anterior31.  

67. O Movimento busca meios de manutenção sustentável da atividade econômica de extração do 
babaçu, por meio tanto da exploração e beneficiamento livre de intermediários, como acesso à 
comercialização sem atravessadores. Nesse contexto, o MIQCB tem como estratégia central a busca 
acesso a mercados institucionais, como o PAA e o PNAE. No contexto da pandemia de COVID-19, o 
governo do Maranhão, por meio do Programa de Compras da Agricultura Familiar (PROCAF) adquiriu 

                                                           
26 FIOCRUZ - ENSP. Mapa de conflitos: injustiça social e saúde no Brasil.  
27O babaçu é uma palmeira oleaginosa nativa do Brasil, sendo totalmente aproveitada – epicarpo (camada mais externa), mesocarpo, 

endocarpo e amêndoas. As fibras do epicarpo do coco babaçu podem ser aproveitadas para a produção de xaxim, estofados, 

embalagens, vasos, placas, murais. As folhas são utilizadas para a produção de diversos artesanatos como cestas, cobertura para 

casas e também forrageira, servindo como alimento para o gado na época da seca. O caule, em bom estado pode ser utilizado na 

construção, como esteios e ripas, se apodrecido, tem sido usado como composto para adubação. A seiva, fermentada, pode ser 

bebida enquanto com a polpa é possível fazer farinha. Também se aproveita o palmito como alimento e o óleo extraído da amêndoa. 

Fonte: PROBIO II. Série boas práticas de manejo para o extrativismo sustentável orgânico: babaçu. Brasília, 2012. 
28 Foi uma vitória dessas mulheres a criação de quatro Resex na zona dos babaçuais do Maranhão – a do Quilombo do Frechal, Ciriaco, 

Mata Grande e Parque Estadual do Mirador. No entanto, nenhuma delas está na área do PAGES. 
29 ISPN. Pequenos Projetos Ecossociais de quebradeiras de coco babaçu: reflexões e aprendizados. Elisa Marie Sette Silva, Juliana 

Elisa Napolitano, Silvana Bastos (organizadoras) - Brasília, 2016. 
30 Comparação entre os dados do Centro Agropecuário 2006 e Centro Agropecuário 2017. 
31 EMBRAPA. Porro, Roberto. Engajamento diferenciado no extrativismo do babaçu: uma análise para o início dos anos 2020. 50º 

Congresso da Sociedade Brasileira de Economia, Administração e Sociologia Rural (SOBER), 2021. 

http://mapadeconflitos.ensp.fiocruz.br/conflito/ma-quebradeiras-de-coco-de-babacu-denunciam-situacao-de-violencia-e-exploracao-do-trabalho-na-regiao-do-rio-mearim-no-maranhao/
https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/sustentabilidade/organicos/arquivos-publicacoes-organicos/boas_praticas_de_manejo_para_o_extrativismo_sustentavel_organico_do_babacu.pdf
http://www.fundoamazonia.gov.br/export/sites/default/pt/.galleries/documentos/acervo-projetos-cartilhas-outros/ISPN-Cartilha-Quebradeiras-de-Coco-Babacu.pdf
http://www.fundoamazonia.gov.br/export/sites/default/pt/.galleries/documentos/acervo-projetos-cartilhas-outros/ISPN-Cartilha-Quebradeiras-de-Coco-Babacu.pdf
https://www.alice.cnptia.embrapa.br/bitstream/doc/1134680/1/341755.pdf
https://www.alice.cnptia.embrapa.br/bitstream/doc/1134680/1/341755.pdf
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e forneceu produtos produzidos por cooperativas e associações de mulheres quebradeiras de coco 
babaçu para famílias em vulnerabilidade social e ambiental no estado32. 

68. Mudanças climáticas: Estudos recentes mostram que os municípios localizados na Amazônia 
maranhense estão entre os mais vulneráveis do Brasil aos riscos de desastres naturais e mudanças 
climáticas, cujos principais impactos são o aumento da variabilidade das chuvas, com aumento da 
temperatura média e diminuição (aumento) na precipitação durante a estação seca (estação 
chuvosa), e a ocorrência de eventos de incêndio. O efeito combinado das mudanças climáticas, altas 
taxas de desmatamento e degradação ambiental e indicadores socioeconômicos fracos fazem com 
que a área alvo esteja entre as mais vulneráveis do Brasil, com pouca capacidade de adaptação às 
mudanças climáticas. 

MARCO LEGAL E INSTITUCIONAL 

69.  As medidas para identificação, gestão e mitigação propostas e descritas neste documento encontram 
amparo na legislação brasileira e em acordos internacionais ratificados pelo Congresso do Brasil. Em 
sua totalidade tais normas visam a promoção do respeito aos Direitos Humanos e à garantia de um 
meio ambiente saudável e integro.  Além do corpo de normas legais que estabelecem princípios gerais 
de conduta para os agentes do projeto há também normas prescritivas e de caráter operacional que 
fornecem orientações sobre o modo de agir e os requisitos legais para execução de determinadas 
atividades previstas no projeto – por exemplo, no que diz respeito ao licenciamento de obras e 
pequenas indústrias e no trato dos temas referentes às populações indígenas e questões de gênero. 
O marco legal relevante para o Projeto inclui, mas não se limita, os seguintes diplomas legais (ver 
anexo 1): 

• Constituição da República Federativa do Brasil de 1988: 
• Política Nacional de Meio Ambiente (1981) 
• Política Nacional de Educação Ambiental (1999) 
• Sistema Nacional de Unidades de Conservação (2000): 
• Plano Estratégico Nacional de Áreas Protegidas (2006) 
• Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais 

(2007) 
• Código Florestal - LEI Nº 12.651, DE 25 DE MAIO DE 2012 (2012): 
• Convenção da OIT 169 sobre Povos Indígenas (2010): 
• PNGATI - Política Nacional de Gestão Territorial e Ambiental de Terras Indígenas (2012):  
• Lei Maria da Penha (2006) 
• CLT 
• Resoluções do CONAMA: 

 

70. Políticas de salvaguarda do FIDA 

71. Compromissos de focalização. O FIDA está comprometido com a transformação rural por meio do 
desenvolvimento equitativo, sustentável e inclusivo. Para melhorar sua contribuição para a Agenda 
2030 de erradicação da pobreza em todas as suas formas e não deixar ninguém para trás, o Fundo 

                                                           
32 SAF. Credenciamento número 6 - Procaf babaçu.  

https://saf.ma.gov.br/credenciamento/
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visa melhorar seu direcionamento a fim de melhorar os meios de subsistência das pessoas mais 
pobres e vulneráveis nas áreas rurais por meio de suas estratégias de país e investimento projetos. 

72. Todos os projetos passam por uma avaliação ambiental, social e climática para ajudar o FIDA a 

determinar se um projeto ou componente deve ser apoiado. Se o projeto deve ser apoiado, a 

avaliação determina como os riscos e impactos (ambos aqueles que afetam projeto e as causadas pelo 

projeto) devem ser abordadas. O grau de risco é determinado na avaliação caso a caso, com medidas 

de mitigação adequadas à natureza e escala do projeto, e ao seu nível ambiental, social e climático 

risco.. Caso surjam riscos ou impactos ambientais e sociais imprevistos durante a implementação do 

projeto, a equipe do projeto, em colaboração com as autoridades nacionais, deve ajustar o plano do 

projeto ou introduzir medidas de mitigação apropriadas. Para todos os projetos apoiados pelo FIDA, 

os padrões relevantes - e como eles serão aplicados ao longo do ciclo de vida do projeto - são 

identificados durante o processo de preparação e avaliação do projeto. 

73. Reconhecendo a importância de abordar as causas e as conseqüências das mudanças climáticas nos 

países onde opera o FIDA avalia a vulnerabilidade aos riscos climáticos e apóia seus parceiros no 

desenvolvimento de medidas de adaptação e mitigação do clima alinhadas com os próprios planos e 

compromissos nacionais relacionados ao clima. O FIDA também identifica oportunidades para evitar, 

minimizar ou reduzir as emissões de gases de efeito estufa (GEE) nos projetos que apóia. 

74. Minimizar os impactos sociais e ambientais adversos. O FIDA evitará ou mitigará potenciais impactos 

adversos sobre o meio ambiente (incluindo biodiversidade e ecossistemas), saúde e segurança, 

condições de trabalho (incluindo a prevenção de todas as formas de trabalho forçado prejudicial ou 

explorador e trabalho infantil) e bem-estar e meios de subsistência de trabalhadores do projeto e 

comunidades locais. O FIDA evitará quaisquer conseqüências indesejadas potenciais impostas por 

uma operação apoiada pelo FIDA em áreas além dos limites do projeto. 

75. Enfrentar a violência e a discriminação com base no gênero e promover a igualdade de gênero está 

dentro do mandato do fundo. Os projetos apoiados pelo FIDA identificarão quaisquer impactos 

potenciais específicos de gênero e desproporcionalmente adversos e desenvolverão medidas de 

mitigação para reduzi-los. O FIDA exigirá que seus parceiros adotem medidas para prevenir e lidar 

com qualquer forma de violência de gênero, incluindo assédio sexual, exploração e abuso, 

discriminação, bullying e intimidação. 

76. Melhorar os meios de subsistência dos povos indígenas e outros grupos marginalizados. Os projetos 

apoiados pelo FIDA serão elaborados para: (i) assegurar a propriedade e o acesso às terras e territórios 

ancestrais dos povos indígenas; (ii) fortalecer suas instituições; (iii) garantir consentimento livre, 

prévio e informado (CLPI); (iv) valorizar os sistemas de conhecimento indígenas; e (v) documentar e 

relatar os resultados das consultas com os povos indígenas e outros grupos marginalizados. O CLPI 

também se aplicará às comunidades de povos não indígenas quando as atividades do projeto 

impactarem seu acesso e direitos de uso da terra. 

77. Promoção de processos agrícolas e de manufatura adequados. Os processos agrícolas serão 

norteados por princípios agroecológicos, base da agricultura sustentável, incluindo tecnologias 

tradicionais, indígenas e resilientes ao clima, além de tecnologias sociais já desenvolvidas para a 
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produção de alimentos, manejo integrado de pragas e o uso de controles alternativos e biológicos. 

Isso inclui tecnologias tradicionais, indígenas e resilientes ao clima, manejo integrado de pragas e o 

uso de controles biológicos. Quando o uso de agroquímicos é necessário, os projetos irão garantir 

(por exemplo, através de uma maior consciência ambiental, treinamento do agricultor e melhores 

serviços de extensão de campo) que sua seleção, aplicação, armazenamento e descarte estão de 

acordo com os padrões internacionais. O FIDA exigirá que os clientes apliquem padrões 

internacionais, incluindo aqueles sobre condições de trabalho seguras e saudáveis, e estabeleçam e 

mantenham um ambiente sólido e sistemas de gestão social. 

78. Os Padrões Ambientais e Sociais do FIDA compreendem requisitos-chave para a sustentabilidade 

ambiental e social dos projetos. As Normas são destinadas a concepção e implementação do projeto  

e aos parceiros, que são os responsáveis finais pela implementação do projeto. Os Padrões são 

baseados nas boas práticas das Nações Unidas, instituições financeiras internacionais e bancos 

multilaterais de desenvolvimento. Eles devem ser consultados na íntegra e com referências cruzadas 

conforme necessário. A lista completa de padrões é a seguinte33 (os padrões realçados em azul são 

acionados pelo Projeto): 

Tabela 1: Padrôes socioambientais do FIDA acionados pelo Projeto e seus objetivos. 

 Padrão Objetivos 

☒ Padrão 1: Conservação da 
biodiversidade 

 Manter e conservar a biodiversidade;  

 Assegurar a repartição justa e equitativa dos benefícios 
da utilização dos recursos genéticos;  

 Respeitar, preservar, manter e encorajar o 
conhecimento, inovações e práticas dos povos indígenas 
e comunidades locais relevantes para a conservação e 
uso sustentável da biodiversidade, e seu uso habitual de 
recursos biológicos; e  

 Adotar uma abordagem preventiva para a conservação 
e gestão dos recursos naturais para garantir 
oportunidades para o desenvolvimento 
ambientalmente sustentável. 

☐ Padrão 2: eficiência de 
recursos e prevenção da 
poluição 

N/A 

☐ Padrão 3: patrimônio 
cultural 

N/A 

☒ Padrão 4: povos indígenas  Apoiar os povos indígenas na definição de prioridades e 
estratégias para o exercício de seu direito ao 
desenvolvimento; 

 Garantir que cada projeto seja elaborado em parceria 
com os povos indígenas e com sua consulta plena, eficaz 
e significativa, levando ao CLPI; 

                                                           
33 https://www.ifad.org/documents/38711624/43547646/secap2021_01.pdf/31edfeff-f70c-67b0-994a-
d0ec4630dd81?t=1635770346986. 
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 Garantir que os povos indígenas obtenham benefícios e 
oportunidades justos e equitativos das atividades 
apoiadas pelo projeto de uma maneira culturalmente 
apropriada e inclusiva; e  

 Reconhecer e respeitar os direitos dos povos indígenas 
às terras, territórios, águas e outros recursos que 
tradicionalmente possuíram, usaram ou nos quais 
confiaram. 

☒ Padrão 5: Mão de obra e 
condições de trabalho 

 Promover ações diretas para fomentar o emprego rural 
decente;  

 Promover, respeitar e realizar os princípios e direitos 
fundamentais60: - Prevenindo a discriminação e 
promovendo a igualdade de oportunidades para os 
trabalhadores; - Apoiar a liberdade de associação e o 
direito à negociação coletiva; e - Prevenir o uso de 
trabalho infantil e trabalho forçado;  

 Proteger e promover a segurança e saúde dos 
trabalhadores; 

 Assegurar que os projetos cumpram as leis trabalhistas 
e empregatícias nacionais e os compromissos 
internacionais; 

 Não deixar ninguém para trás protegendo e apoiando 
trabalhadores em situações de desvantagem e 
vulnerabilidade, incluindo mulheres (por exemplo, 
proteção à maternidade), jovens trabalhadores, 
trabalhadores migrantes, trabalhadores da economia 
informal e trabalhadores com deficiência. 

☒ Padrão 6: Saúde e 
segurança da 
comunidade 

 Garantir a qualidade e segurança na concepção e 
construção de infraestruturas relacionadas com a 
programação, prevenindo e minimizando potenciais 
riscos de segurança e acidentes. 

 Evitar ou minimizar a exposição da comunidade a riscos 
de desastres, doenças e materiais perigosos associados 
às atividades do projeto. 

 Garantir que a proteção do pessoal e da propriedade 
minimiza os riscos para as comunidades e é realizada de 
acordo com os padrões e princípios internacionais de 
direitos humanos. 

 Implementar medidas eficazes para lidar com eventos 
de emergência, sejam de origem humana ou naturais. 

☐ Padrão 7: 
reassentamento físico e 
econômico 

N/A 

☐ Padrão 8: Intermediários 
financeiros e 
investimentos diretos 

N/A 
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☒ Padrão 9: Mudanças 
climáticas 

 Garantir o alinhamento dos projetos apoiados pelo FIDA 
com as contribuições nacionalmente determinadas dos 
países e os objetivos do Acordo de Paris e outras 
estruturas internacionais;  

 Garantir que as atividades propostas sejam selecionadas 
e avaliadas quanto às mudanças climáticas e riscos e 
impactos de desastres, incluindo os impactos dos 
projetos e sobre eles; 

 Aplicar a hierarquia de mitigação na concepção do 
projeto;  

 Fortalecer a resiliência das comunidades para lidar com 
o risco dos impactos das mudanças climáticas e 
desastres relacionados ao clima;  

 Aumentar a capacidade das comunidades de se 
adaptarem aos impactos adversos das mudanças 
climáticas e promover a resiliência climática e projetos 
de baixa emissão de GEE que não ameacem a produção 
de alimentos. 

79. Todos os projetos passam por uma avaliação ambiental, social e climática para ajudar o FIDA a 

determinar se um projeto ou componente deve ser apoiado. Se o projeto deve ser apoiado, a 

avaliação determina como os riscos e impactos (aqueles que afetam o projeto e aqueles causados 

pelo projeto) devem ser tratados. O grau de risco é determinado na avaliação caso a caso, com 

medidas de mitigação adequadas à natureza e escala do projeto, e ao seu nível de risco ambiental, 

social e climático. A avaliação também avalia a capacidade e o compromisso do parceiro de 

implementar o projeto de acordo com a NAS. Caso surjam riscos ou impactos ambientais e sociais 

imprevistos durante a implementação do projeto, a equipe do projeto, em colaboração com as 

autoridades nacionais, deve ajustar o plano do projeto ou introduzir medidas de mitigação 

apropriadas. 

80. Em geral, grupos vulneráveis enfrentam barreiras para participar de reuniões de consulta pública. Eles 
podem não entender os impactos do presente projeto devido às barreiras do idioma (ou se sentem 
inibidos devido ao seu status na comunidade) e, portanto, nem sempre podem ser capazes de 
compreender e expressam livremente suas preocupações e interesses acerca do PAGES. Algumas 
pessoas, especialmente aquelas com baixo nível de alfabetização, assim como os membros de 
comunidades indígenas que não dominam o português, enfrentam desafios de comunicação e podem 
inviabilizar sua participação. Para evitar essa potencial exclusão, no processo de CLPI, os povos 
indígenas precisarão ser consultados no idioma próprio sempre que possível. O projeto deve levar em 
consideração as limitações identificadas e garantir que todos os grupos de interesse mapeados, 
especialmente as Pessoas Afetadas pelo Projeto (PAP), sejam incluídos e apoiados para superar as 
limitações que enfrentam e participem dos processos de consulta. 
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IMPACTOS SOCIAIS E AMBIENTAIS ADVERSOS POTENCIAIS E MEDIDAS 

DE MITIGAÇÃO 

81. A projeto PAGES recebeu do FIDA a categoria Ambiental e Social “A”.  Isso deve-se principalmente ao 
trabalho do projeto em áreas de alta sensibilidade ecológica e social. O projeto estará localizado na 
Área Endêmica de Belém e atuará no Mosaico Gurupí do Maranhão, que inclui uma Reserva Biológica 
e 5 Terras Indígenas, diversos assentamentos de reforma agrária e áreas de conflito. O Mosaico Gurupi 
está situado na transição entre os biomas Cerrado e Amazônia e contém inúmeras espécies 
endêmicas, o que o torna de particular significado para a biodiversidade global. A área é altamente 
desmatada e degradada e é caracterizada por conflitos de terra significativos como resultado da 
tensão entre a expansão agrícola, extração ilegal de madeira e comunidades tradicionais e povos 
indígenas em uma região com governança fraca. Observe-se que as atividades previstas no projeto 
são, em sua totalidade, benignas dos pontos de vista social e ambiental e que forma geral estão 
direcionadas à solução de alguns dos problemas socioambientais que afligem a região.  

82. Devido à categorização acima, o projeto tem como instrumentos de gestão de riscos o presente Marco 
de Gestão Ambiental e Social (MGAS) e um Plano para Povos Indigenas/Consulta Livre, Prévia e 
Informada (IPP/CLPI). Embora o projeto não seja projetado para abordar diretamente as causas do 
desmatamento e promover a restauração e conservação, esses instrumentos irão garantir que o 
projeto se engaje em áreas ecológica e socialmente sensíveis com todas as salvaguardas e precauções 
necessárias assegurando que todos sejam ouvidos e que ninguém seja deixado para trás. 

83. Os riscos associados aos impactos negativos sobre as comunidades indígenas localizadas na área do 
projeto são considerados substanciais devido a situação de vulnerabilidade destas comunidades. A 
PAGES visa afirmar e fortalecer os direitos dos povos indígenas, assim como de outras comunidades 
tradicionais, pelo respeito às suas práticas sociais, culturais e socioambientais, aplicando uma 
metodologia de abordagem diferenciada com esses povos. O CLPI será parte integrante do processo 
de construção das atividades do projeto com povos indígenas e comunidades tradicionais. As equipes 
de AT serão treinadas para trabalhar com povos tradicionais, respeitando e valorizando suas práticas 
e formas de organização social. 

84. Como a violência de gênero é estrutural, há um risco moderado que benefícios e transformações 
sociais fomentados pelo PAGES possam aumentar o risco de mulheres e meninas serem vítimas de 
violência baseada em gênero (VBG). Para prevenir a VBG serão promovidos treinamentos e ações de 
conscientização sobre a temática de VBG, assim como o PAGES estabelecerá alianças estratégicas com 
grupos, instituições e organizações locais que possam fornecem o apoio que as meninas e mulheres 
necessitam. Também será assegurado que o mecanismo de reclamações e denúncias inclua canais 
específicos para lidar com essas questões e fluxos que assegurem a proteção ao denunciante. No caso 
específico de assédio, abuso e exploração sexual (SEA)34, serão seguidas as Políticas do FIDA de 
prevenção e combate35.  

85. A área do projeto cobre uma região que concentra extrema riqueza de espécies exclusivas e está entre 
as mais ameaçadas da Amazônia brasileira. Seus remanescentes florestais, principalmente aqueles 
em áreas protegidas, desempenham um papel estratégico na prestação de serviços ambientais e na 

                                                           
34 O FIDA define como exploração sexual e abuso de beneficiários no contexto das operações no campo: qualquer abuso real ou tentativa de abuso de posição de 
vulnerabilidade, poder diferencial ou confiança, para fins sexuais, incluindo, mas não se limitando a, lucro monetário, social ou político a partir da exploração sexual 
de terceiros (exploração sexual); a intrusão física real ou ameaçada de natureza sexual, seja pela força ou em condições desiguais ou coercitivas (abuso sexual).  
35 IFAD policy to preventing and responding to sexual harassment, sexual exploitation, and abuse. 

https://www.ifad.org/documents/38711624/42415556/SEA_e_web.pdf/85275c4d-8e3f-4df0-9ed8-cebaacfab128?t=1611326846000
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conservação da biodiversidade, incluindo inúmeras espécies endêmicas e ameaçadas de extinção da 
flora e da fauna. Nesse sentido, a implantação de atividades de proteção territorial, combate a 
incêndios e restauração ambiental no Mosaico Gurupi, conforme previsto no projeto, terá um impacto 
positivo na conservação da agrobiodiversidade local, desenvolvimento de capacidades, atração de 
investimentos voltados para o uso sustentável da recursos naturais, prevenção e combate a incêndios 
e uso de práticas agrícolas como alternativas ao uso do fogo e fortalecimento das cadeias produtivas 
que valorizam os produtos florestais como, por exemplo, a apicultura de espécies nativas sem ferrão. 
Da mesma forma, o fortalecimento das capacidades e do trabalho dos órgãos estaduais em 
monitoramento. Logo as atividades do projeto não apresentam riscos sobre a biodiversidade, habitats 
naturais, recursos hídricos ou outros atributos do bioma. 

86. A área do projeto está localizada na transição entre os biomas Cerrado e Amazônia. Isto é 
potencialmente um indicador importante para a transição da Amazônia para savana nos próximos 
anos devido ao estresse crônico do desmatamento e das mudanças climáticas. O principal risco 
potencial é a escassez de água no período prolongado de verão, que tem impacto direto no aumento 
dos incêndios florestais e na degradação do solo. Isso gera conflitos, diminui a produção e coloca em 
risco a segurança alimentar dos beneficiários. Além disso, a degradação e o desmatamento aumentam 
o escoamento, a erosão e o assoreamento de córregos e rios, contribuindo para as inundações 
durante o inverno amazônico e para a redução de sua capacidade de suporte. 

87. Devido ao acima exposto, e não obstante o risco climático “moderado” proposto, o projeto realizará 
uma avaliação aprofundada da vulnerabilidade climática durante o planejamento dos PGIS. Isso se 
concentrará na identificação de áreas de alto risco em potencial, onde a combinação de degradação 
ambiental e mudança climática esperada pode resultar em maior potencial de inundações, secas, 
incêndios florestais ou outros impactos relacionados ao clima. Estas avaliações deverão subsidiar o 
desenho dos PGIS no que diz respeito às medidas de mitigação de riscos que podem envolver o apoio 
ao Manejo Integrado do Fogo, práticas agrosilvopastoris que reduzam a vulnerabilidade dos 
agroecossistemas/sistemas produtivos apoiados pelo projeto à variabilidade climática.  

88. O PAGES promoverá a integração de políticas setoriais entre órgãos estaduais e municipais para a 
elaboração de planos e ações que promovam maior resiliência climática. O projeto apoiará a 
estruturação do Programa de Regularização Ambiental como forma de garantir a manutenção, 
recuperação e ampliação da Reserva Legal e APP para mitigar os efeitos das mudanças climáticas, 
desmatamento e perda de biodiversidade em propriedades rurais individuais e coletivas. Além disso, 
os planos municipais de Gestão de Políticas Públicas e Ordenamento do Território promovidos pelo 
projeto incorporarão o risco climático. 

89. PLANO DE PARTICIPAÇÃO DAS PARTES INTERESSADAS (PPPI):  O PAGES está sendo desenhado e será 
implementado com ativa participação das comunidades, sociedade civil, governo estadual e local. O 
PPPI é um pilar fundamental para o sucesso do PAGES, tendo impactos sobre a sustentabilidade das 
intervenções e dos resultados obtidos. Trata-se de um processo inclusivo iniciado ainda na fase de 
desenho, mas que será executado ao longo de todo o ciclo do projeto de significativa e regular. As 
partes interessadas serão mobilizadas considerando os meios mais apropriados, dependendo dos 
seus diferentes interesses e circunstâncias, a fim de assegurar o engajamento efetivo de todas as 
partes afetadas ou potencialmente impactadas. As informações sobre os riscos e efeitos 
socioambientais potenciais do PAGES devem ser disponibilizadas em tempo hábil, ser completas, 
acessíveis e adequadas às distintas partes interessadas. Sempre que o projeto pretenda envolver os 
beneficiários em geral, reuniões separadas ou grupos de discussão para mulheres também serão 
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organizadas, com o entendimento de que em grupos mistos, embora as mulheres estejam presentes, 
podem não se sentir confortáveis para se expressar, especialmente em tópicos sensíveis, como a VBG. 

90. Adaptação às mudanças climáticas e medidas de mitigação: dada a natureza climática do projeto e 
da análise efetuada aos fatores climáticos, determina-se que o projeto apresenta um perfil orientado 
principalmente para a adaptação. Portanto, as medidas a serem implementadas estão organizadas 
em três níveis que são descritos a seguir: 

91. Medidas de adaptação e mitigação nos PGIS: O Projeto incentivará as boas práticas de adaptação às 
mudanças climáticas e a gestão dos recursos naturais por meio de PGIS, bem como os investimentos 
que contemplam para fortalecer as instituições envolvidas na gestão de recursos naturais e aquelas 
que têm mandatos sobre mudanças climáticas. Todos os PGIS devem incorporar em sua estrutura de 
conteúdo, um capítulo denominado “Adaptação e mitigação às mudanças climáticas”, que conterá 
informações relacionadas às ameaças climáticas, riscos climáticos, exposição, nível de 
vulnerabilidade, medidas de adaptação (que inclui o tipo gestão de riscos e aumento da resiliência 
climática) e acompanhamento das medidas implementadas. Este capítulo será desenvolvido 
considerando as informações geradas no Estudo de Vulnerabilidade Climática (EVC), o 
desenvolvimento de instrumentos diagnósticos em nível local, a obtenção de licenças ambientais e 
de operação e o processo acordado e discutido com os protagonistas do projeto. 

92. É importante notar que, para além das medidas indicadas nos parágrafos anteriores, o projeto deve 
implementar as medidas indicadas na EVC, que constituirão o principal instrumento do projeto para 
se adaptar às alterações climáticas através da redução da vulnerabilidade climática. (que inclui 
resiliência e gestão do clima). PGIS inclusivos e sustentáveis contribuirão para a adoção de boas 
práticas e o uso de tecnologias sustentáveis e ambientalmente corretas e amigáveis ao clima. O 
reforço da rede de serviços financeiros (assistência técnica especializada e informação oportuna, 
melhor acesso a tecnologias, financiamento e mercados) para o desenvolvimento de cadeias de valor 
que apoiem e favoreçam a sustentabilidade da intervenção do PAGES. 

93. Desde as abordagens de gênero, intercultural, juventude rural, nutrição e povos indígenas com 
componentes específicos e incluídos em todo o ciclo do projeto e suas contribuições para reduzir ou 
eliminar barreiras, limitações e potencialidades das mulheres, jovens, populações tradicionais e 
populações indígenas, por meio de estratégias diferenciadas e ações positivas medidas em cada 
componente que garantam seu empoderamento econômico, participação substantiva e voz nas 
decisões de seus PGIS, incluindo seu acesso a serviços -financeiros e não financeiros- e ferramentas 
específicas para fortalecer sua produtividade, associativismo e negócios – e finalmente seu bem estar 
e qualidade de vida. 

94. O quadro abaixo indica as atividades propostas em cada componente, seus potenciais impactos 
adversos e as respectivas medidas de mitigação:   
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Tabela 2: Risco e potenciais impactos adversos do projeto e respectivas medidas de mitigação. 

 

Componente/sub
componente 

Atividades previstas Riscos/Impactos adversos 
potenciais 

Medidas de mitigação 

1. Gestão integrada da paisagem para maior resiliência 

Subcomponente 
1.1 - Restauração 
ecológica e 
produção 
sustentável 

Estão previstas as seguintes atividades: i) Apoio à 
restauração ambiental e atividades produtivas, manejo de 
recursos florestais não madeireiros e produção 
agroecológica, por exemplo, em sistemas agroflorestais 
diversificados (coco babaçu, bacuri, madeira, lenha e 
outros) e sistemas silvipastoris; ii) Restaurar matas ciliares 
e áreas de recarga de bacias que compõem o Corredor 
Étnico-Ecológico do Mosaico Gurupi; iii) Estabelecer 
instalações comunitárias para processamento, 
armazenamento, teste e distribuição / venda de sementes 
de árvores e sementes agrícolas locais; e iv) Estabelecer e 
manter viveiros florestais comunitários com capacidade 
para produzir diferentes mudas. 

 Exclusão de grupos vulneráveis 
na participação do 
planejamento e execução das 
atividades do projeto. 

 Captura dos benefícios do 
projeto pela elite  

 Risco de aumento da violência 
baseada em gênero (VBG), 
incluindo assédio abuso e 
exploração sexual (SEA) 

 Danos a habitats naturais 

 Introdução de espécies exóticas 
invasivas (e.g. Bracchiaria spp) 

 Uso inadequado de pesticidas 

 Condições de trabalho 
inadequadas (e.g. falta de EPI). 

 Remoção excessiva de material 
genético para produção de 
mudas. 

 Conflito de uso nos casos das 
sementes também aproveitadas 
para artesanato 

 Inadequação sociocultural da 
atividade.  

 Assistência Técnica inadequada 
ao sistema sociocultural dos 
povos tradicionais 

 Implementação do Plano de 
Participação das Partes 
Interessadas. 

 Aplicação do princípio da Consulta 
Livre, Prévia e Informada (CLPI) 

 O projeto segue uma estratégia de 
focalização que identifica e prioriza 
grupos vulneráveis, a fim de 
realizar atividades específicas que 
atendam suas demandas e 
interesses. 

 Fortes critérios de focalização e 
fortalecimento das medidas de 
monitoramento e avaliação das 
estratégias de focalização, gênero, 
juventude e inclusão social 

 O projeto promoverá a 
conformidade com as leis 
trabalhistas nacionais, 
assegurando condições de trabalho 
dignas, seguras e saudáveis. 

 As responsabilidades de trabalho 
serão distribuídas de forma a 
evitar sobrecarregar certos 
indivíduos/grupos, como as 
mulheres. 

 Treinamentos e ações de 
conscientização sobre a temática 
de VBG 

 Mecanismos de reclamações e 
denúncias incluem canais 
específicos para lidar com VBG e 
assegurem a proteção ao 
denunciante. No caso específico de 
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assédio, abuso e exploração 
sexual. 

 Levantamento das espécies de 
interesse e seus diferentes usos 

 Oferecer capacitação 
indigenista/antropológica para as 
equipes técnicas 

 Desenvolver metodologias e 
estratégias específicas para os 
povos tradicionais.  

Subcomponente 
1.2 - Proteção de 
florestas 
secundárias e 
primárias em 
terras indígenas 
e outras áreas 
protegidas 

Estão previstas as seguintes atividades: i) Estabelecer e 
executar planos operacionais de proteção territorial, 
incluindo prevenção e combate a incêndios e recuperação 
de áreas afetadas, através da construção de bases de 
apoio à monitorização, melhoria da comunicação (Internet 
e rádios comunicadores), equipadas torres de observação 
com instrumentos e mapas de localização de hotspots, 
manutenção de limites e marcos territoriais, recuperação 
e ampliação de trilhas internas e aceiros, fornecimento de 
equipamentos de vigilância e proteção individual (EPIs), 
equipamentos de combate a incêndios e apoio à logística 
de monitoramento e vigilância; ii) Fornecer educação e 
treinamento sobre comportamento de fogo, uso de 
ferramentas, EPIs e drones, métodos e técnicas de 
detecção, prevenção e combate a incêndios, normas de 
conduta e segurança, avaliação de vulnerabilidades e 
fatores de risco e gestão de informações; iii) Implementar 
um Programa de Educação Ambiental para os 
beneficiários, principalmente junto à população do 
entorno das unidades de conservação e com o objetivo de 
estabelecer calendários de fogo com os produtores rurais 
e de promover alternativas ao uso do fogo (plantio direto 
ou cobertura morta); iv) Promover e fortalecer a 
participação dos povos indígenas e suas organizações na 
implementação do Plano de Gestão Territorial e Ambiental 
de Terras Indígenas (Planos de Gestão Territorial e 
Ambiental de Terras Indígenas - PGTA), em consonância 
com o Plano Estadual Decenal de Políticas Públicas pelos 
Povos Indígenas (Plano Decenal Estadual de Políticas 

 Exclusão de grupos vulneráveis 
na participação do 
planejamento e execução das 
atividades do projeto. 

 Risco de condições de trabalho 
inadequadas (e.g. falta de EPI). 

 Riscos à segurança dos 
brigadistas. 

  Risco de encontro com 
invasores e acirramento de 
conflitos por conta de 
abordagens inadequadas. 

 Risco de que o Projeto possa 
resultar em práticas 
trabalhistas abusivas (por 
exemplo, trabalho forçado ou 
infantil), casos de violência de 
gênero, condições de trabalho 
discriminatórias e inseguras / 
insalubres para os 
funcionários do Projeto, 
incluindo terceiros e grandes 
fornecedores. 

 

 CLPI 

 Valorizar a participação feminina 
a partir das experiências já 
existentes e buscar multiplica-las. 

 Enfatizar a questão da segurança 
para o trabalho durante as 
capacitações e na organização 
das equipes. 

 Estabelecer acordo coletivo de 
fiscalização mútua do uso de 
EPIs, nas brigadas e grupos de 
vigilância.  

 Oferecer capacitação em gestão 
de conflitos e métodos de 
abordagem.  

 Oferecer curso e equipamentos 
básicos para primeiros socorros 

 Todos os contratos com 
prestadores de serviços, 
fornecedores e terceiros a serem 
financiados com fundos do FIDA 
incluirão disposições que 
proíbem o trabalho infantil e 
promovem condições decentes 
de trabalho. Mecanismos de 
denúncia serão estabelecidos, 
assegurando proteção ao 
denunciante. O Projeto recrutará 
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Públicas para os Povos Indígenas - PPPI) e em articulação 
com a COEPI 

um especialista em gênero e 
segmentação.  

 Uma estratégia e plano de ação 
para a igualdade de gênero 
também será desenvolvido, 
examinando medidas para 
prevenir e combater a violência 
de gênero. 

2.  Desenvolvimento de cadeias de valor de produtos florestais não madeireiros e infraestrutura básica 

Subcomponente 
2.1 - Valor 
agregado e 
acesso a 
mercados 

Estão previstas as seguintes atividades: i) Definir 
estratégias de marketing para acesso a mercados 
diferenciados a nível nacional e internacional; ii) Construir 
parcerias para implementar novas alianças estratégicas, 
especialmente com redes de marketing de organizações 
de produtores, ONGs e o setor privado; iii) Aprimorar as 
unidades coletivas de processamento ou construir novas 
unidades e aumentar a capacidade técnica e gerencial de 
processamento de babaçu, mel, mandioca e açaí; iv) 
Realizar workshops de fortalecimento de capacidades de 
cooperativas e organizações produtivas, abordando boas 
práticas, gestão e organização da produção, 
fortalecimento institucional, valor agregado e estratégias 
de marketing; v) Realizar oficinas de planejamento 
municipal anuais de acesso ao PNAE, PAA e PGPM-Bio e ao 
Serviço de Inspeção Municipal - SIM para fiscalização 
sanitária e comercialização; vi) Realizar treinamentos para 
acesso aos rótulos Quilombola e Sabor do Maranhão 
(Gosto do Maranhão); e vii) Apoiar o estabelecimento de 
mercados locais e territoriais para produtos 
agroecológicos da agricultura familiar 

 Exclusão de grupos vulneráveis 
na participação do 
planejamento e execução das 
atividades do projeto 

 Não obtenção de licenças 
ambientais ou sanitárias para 
planejamento, instalação e 
operação das unidades coletivas 
de processamento. 

 Risco de que o Projeto possa 
resultar em práticas 
trabalhistas abusivas (por 
exemplo, trabalho forçado ou 
infantil), casos de violência de 
gênero, condições de trabalho 
discriminatórias e inseguras / 
insalubres para os 
funcionários do Projeto, 
incluindo terceiros e grandes 
fornecedores. 

 Implementação do Plano de 
Participação das Partes 
Interessadas. 

 Aplicação do princípio da Consulta 
Livre, Prévia e Informada (CLPI) 

 O projeto segue uma estratégia de 
focalização que identifica e prioriza 
grupos vulneráveis, a fim de 
realizar atividades específicas que 
atendam suas demandas e 
interesses. 

 Fortes critérios de focalização e 
fortalecimento das medidas de 
monitoramento e avaliação das 
estratégias de focalização, gênero, 
juventude e inclusão social 

 O projeto promoverá a 
conformidade com as leis 
trabalhistas nacionais, 
assegurando condições de trabalho 
dignas, seguras e saudáveis. 

 As responsabilidades de trabalho 
serão distribuídas de forma a 
evitar sobrecarregar certos 
indivíduos/grupos, como as 
mulheres. 

 Treinamentos e ações de 
conscientização sobre a temática 
de VBG 
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 Mecanismos de reclamações e 
denúncias incluem canais 
específicos para lidar com VBG e 
assegurem a proteção ao 
denunciante. No caso específico de 
assédio, abuso e exploração 
sexual. 

 Oferecer capacitação 
indigenista/antropológica para as 
equipes técnicas 

 Desenvolver metodologias e 
estratégias específicas para os 
povos tradicionais.  

 Todos os contratos com 
prestadores de serviços, 
fornecedores e terceiros a 
serem financiados com fundos 
do FIDA incluirão disposições 
que proíbem o trabalho infantil 
e promovem condições 
decentes de trabalho. 
Mecanismos de denúncia serão 
estabelecidos, assegurando 
proteção ao denunciante. O 
Projeto recrutará um 
especialista em gênero e 
segmentação. Uma estratégia e 
plano de ação para a igualdade 
de gênero também será 
desenvolvido, examinando 
medidas para prevenir e 
combater a violência de gênero. 

 

Subcomponente 
2.2 - 
Infraestrutura 
básica 

Estão previstas as seguintes atividades: i) Implementar 
tecnologias de aproveitamento de água da chuva 
(cisternas) e outras tecnologias de água para uso 
doméstico, irrigação em pequena escala e para escolas 
rurais; ii) Instalar sistemas de reúso de água; iii) Construir 
sistemas sépticos verdes; iv) Construir fogões 

 Exclusão de grupos vulneráveis 
na participação do 
planejamento e execução das 
atividades do projeto. 

 Não obtenção de licenças 
ambientais ou sanitárias para 

 Implementação do Plano de 
Participação das Partes 
Interessadas. 

 Aplicação do princípio da 
Consulta Livre, Prévia e 
Informada (CLPI) 
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ecoeficientes; v) Instalar sistemas fotovoltaicos e catavento 
para bombeamento; e vi) instalar sistema de acesso à 
Internet em nível de comunidade e organização. 

planejamento, instalação e 
operação da infra-estrutura. 

 práticas trabalhistas abusivas 
(por exemplo, trabalho 
forçado ou infantil), casos de 
violência de gênero, condições 
de trabalho discriminatórias e 
inseguras / insalubres para os 
funcionários do Projeto, 
incluindo terceiros e grandes 
fornecedores. 

 O projeto segue uma estratégia 
de focalização que identifica e 
prioriza grupos vulneráveis, a fim 
de realizar atividades específicas 
que atendam suas demandas e 
interesses. 

 Fortes critérios de focalização e 
fortalecimento das medidas de 
monitoramento e avaliação das 
estratégias de focalização, 
gênero, juventude e inclusão 
social 

 O projeto promoverá a 
conformidade com as leis 
trabalhistas nacionais, 
assegurando condições de 
trabalho dignas, seguras e 
saudáveis. 

 As responsabilidades de trabalho 
serão distribuídas de forma a 
evitar sobrecarregar certos 
indivíduos/grupos, como as 
mulheres. 

 Treinamentos e ações de 
conscientização sobre a temática 
de VBG 

 Mecanismos de reclamações e 
denúncias incluem canais 
específicos para lidar com VBG e 
assegurem a proteção ao 
denunciante. No caso específico de 
assédio, abuso e exploração 
sexual. 

 Oferecer capacitação 
indigenista/antropológica para as 
equipes técnicas 

 Desenvolver metodologias e 
estratégias específicas para os 
povos tradicionais.  
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 Todos os contratos com 
prestadores de serviços, 
fornecedores e terceiros a serem 
financiados com fundos do FIDA 
incluirão disposições que 
proíbem o trabalho infantil e 
promovem condições decentes 
de trabalho. Mecanismos de 
denúncia serão estabelecidos, 
assegurando proteção ao 
denunciante. O Projeto recrutará 
um especialista em gênero e 
segmentação. Uma estratégia e 
plano de ação para a igualdade 
de gênero também será 
desenvolvido, examinando 
medidas para prevenir e 
combater a violência de gênero. 

 

 3. Fortalecimento institucional e capacitação 

Subcomponente 
3.1 - 
Fortalecimento 
das capacidades 
locais 
 

Estão previstas as seguintes atividades: i) Capacitar agentes 
profissionais e agentes agroambientais comunitários, bem 
como demais profissionais envolvidos, como por exemplo 
professores e alunos das Escolas Família Agrícola (EFA); ii) 
Prestar serviços de AT às famílias beneficiárias e suas 
organizações para o desenvolvimento de atividades e 
investimentos dos componentes 1 e 2; iii) Realizar 
diagnósticos socioambientais e elaborar e monitorar a 
implantação do SPIG; iv) Fortalecer as capacidades 
técnicas, gerenciais e de marketing dos beneficiários e suas 
organizações por meio de parcerias estabelecidas com o 
setor privado (como ONGs, cooperativas, institutos e 
empresas); v) Realizar intercâmbios entre agricultores, 
dentro do estado e com outros estados do Brasil, e com os 
países amazônicos, para troca de conhecimentos, 
inovações e melhores práticas; vi) Implementar unidades 
de demonstração como suporte à introdução de inovações 
e transferência de tecnologia; e vii) Realizar oficinas 
municipais de capacitação sobre os diversos temas 
abordados pelo projeto, como Código Florestal (CAR, 

  Implementação do Plano de 
Participação das Partes 
Interessadas. 

 Aplicação do princípio da 
Consulta Livre, Prévia e 
Informada (CLPI) 

 O projeto segue uma estratégia 
de focalização que identifica e 
prioriza grupos vulneráveis, a fim 
de realizar atividades específicas 
que atendam suas demandas e 
interesses. 

 Fortes critérios de focalização e 
fortalecimento das medidas de 
monitoramento e avaliação das 
estratégias de focalização, 
gênero, juventude e inclusão 
social 
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Programa de Regularização Ambiental - PRA, e Cota de 
Reserva Ambiental - CRA), biodiversidade e a floresta, 
patrimônio ambiental, políticas públicas, meio ambiente e 
regularização fundiária. 
 

 O projeto promoverá a 
conformidade com as leis 
trabalhistas nacionais, 
assegurando condições de 
trabalho dignas, seguras e 
saudáveis. 

 As responsabilidades de trabalho 
serão distribuídas de forma a 
evitar sobrecarregar certos 
indivíduos/grupos, como as 
mulheres. 

 Treinamentos e ações de 
conscientização sobre a temática 
de VBG 

 Mecanismos de reclamações e 
denúncias incluem canais 
específicos para lidar com VBG e 
assegurem a proteção ao 
denunciante. No caso específico 
de assédio, abuso e exploração 
sexual. 

 Oferecer capacitação 
indigenista/antropológica para as 
equipes técnicas 

 Desenvolver metodologias e 
estratégias específicas para os 
povos tradicionais.  

 Implementação do Plano de 
Participação das Partes 
Interessadas. 

 Aplicação do princípio da 
Consulta Livre, Prévia e 
Informada (CLPI) 

 O projeto segue uma estratégia 
de focalização que identifica e 
prioriza grupos vulneráveis, a fim 
de realizar atividades específicas 
que atendam suas demandas e 
interesses. 
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 Fortes critérios de focalização e 
fortalecimento das medidas de 
monitoramento e avaliação das 
estratégias de focalização, 
gênero, juventude e inclusão 
social 

 O projeto promoverá a 
conformidade com as leis 
trabalhistas nacionais, 
assegurando condições de 
trabalho dignas, seguras e 
saudáveis. 

 As responsabilidades de trabalho 
serão distribuídas de forma a 
evitar sobrecarregar certos 
indivíduos/grupos, como as 
mulheres. 

 Treinamentos e ações de 
conscientização sobre a temática 
de VBG 

 Mecanismos de reclamações e 
denúncias incluem canais 
específicos para lidar com VBG e 
assegurem a proteção ao 
denunciante. No caso específico 
de assédio, abuso e exploração 
sexual. 

 Levantamento das espécies de 
interesse e seus diferentes usos 

 Oferecer capacitação 
indigenista/antropológica para as 
equipes técnicas 

 Desenvolver metodologias e 
estratégias específicas para os 
povos tradicionais.  
 

Subcomponente 
3.2 - 
Fortalecimento 

Estão previstas as seguintes atividades: i) Elaborar o plano 
de conservação ambiental e apoiar a implementação de 
políticas públicas de ativos ambientais (como o programa 

 Exclusão de grupos vulneráveis 
na participação do 

 Implementação do Plano de 
Participação das Partes 
Interessadas. 
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institucional para 
a governança 
ambiental 

REDD +) e de promoção da sociobiodiversidade na região 
amazônica do Maranhão; ii) Elaborar manual de 
procedimentos e demais ações de apoio ao Programa de 
Regularização Ambiental (PRA) e à aplicação do Código 
Florestal; iii) Elaborar e implementar uma informação 

planejamento e execução das 
atividades do projeto. 

 

 Aplicação do princípio da Consulta 
Livre, Prévia e Informada (CLPI) 

 O projeto segue uma estratégia de 
focalização que identifica e prioriza 
grupos vulneráveis, a fim de 
realizar atividades específicas que 
atendam suas demandas e 
interesses. 

 Fortes critérios de focalização e 
fortalecimento das medidas de 
monitoramento e avaliação das 
estratégias de focalização, gênero, 
juventude e inclusão social 

 O projeto promoverá a 
conformidade com as leis 
trabalhistas nacionais, 
assegurando condições de trabalho 
dignas, seguras e saudáveis. 

 As responsabilidades de trabalho 
serão distribuídas de forma a 
evitar sobrecarregar certos 
indivíduos/grupos, como as 
mulheres. 

 Treinamentos e ações de 
conscientização sobre a temática 
de VBG 

 Mecanismos de reclamações e 
denúncias incluem canais 
específicos para lidar com VBG e 
assegurem a proteção ao 
denunciante. No caso específico de 
assédio, abuso e exploração s 

 Oferecer capacitação 
indigenista/antropológica para as 
equipes técnicas 

 Desenvolver metodologias e 
estratégias específicas para os 
povos tradicionais.  
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Subcomponente 
3.3 - Governança 
fundiária e 
segurança da 
posse 

Estão previstas as seguintes atividades: i) Modernizar e 
digitalizar a gestão do uso do solo através de formação, 
intercâmbio de conhecimentos, aquisição de 
equipamentos (GPS, drones, computadores e software de 
sistema de informação geográfica); ii) Realizar um 
diagnóstico territorial da região amazônica do estado 
como base para a tomada de decisões; iii) Apoiar o 
desenvolvimento de um sistema de monitoramento de 
conflitos fundiários e ambientais; iv) Mapear e identificar, 
de forma participativa, cerca de 30 comunidades 
quilombolas e tradicionais por meio do aplicativo “Tô no 
Mapa”, incluindo treinamento para uso do aplicativo; v) 
Emitir títulos de terra garantindo o direito à terra a 2.000 
família 

 Exclusão de grupos vulneráveis 
na participação do 
planejamento e execução das 
atividades do projeto. 

 Risco de acirramento de 
conflitos fundiários. 

 

 Mecanismo de Queixas poderá 
absorver as denúncias de violência 
decorrentes do processo de 
regularização fundiária. 

 Implementação do Plano de 
Participação das Partes 
Interessadas. 

 O projeto segue uma estratégia de 
focalização que identifica e prioriza 
grupos vulneráveis, a fim de 
realizar atividades específicas que 
atendam suas demandas e 
interesses. 

 Fortes critérios de focalização e 
fortalecimento das medidas de 
monitoramento e avaliação das 
estratégias de focalização, gênero, 
juventude e inclusão social 

 O projeto promoverá a 
conformidade com as leis 
trabalhistas nacionais, 
assegurando condições de trabalho 
dignas, seguras e saudáveis. 

 As responsabilidades de trabalho 
serão distribuídas de forma a 
evitar sobrecarregar certos 
indivíduos/grupos, como as 
mulheres. 

 Treinamentos e ações de 
conscientização sobre a temática 
de VBG 

 Mecanismos de reclamações e 
denúncias incluem canais 
específicos para lidar com VBG e 
assegurem a proteção ao 
denunciante. No caso específico de 
assédio, abuso e exploração 
sexual. 



 

38 
 

 Desenvolver metodologias e 
estratégias específicas para os 
povos tradicionais.  

 

 Componente 4. Gerenciamento de projeto, conhecimento e SSTC 

Subcomponente 
4.1 - Gestão de 
projetos 

As atividades incluem: i) Gestão financeira e 
administrativa, bem como a gestão de aquisições de 
acordo com os regulamentos nacionais e estaduais e as 
políticas do FIDA; ii) Coordenação e planejamento 
orçamentário interinstitucional; e iii) Assegurar a gestão 
estratégica e operacional do projeto, incluindo acordos 
operacionais com instituições parceiras, em conformidade 
com o Acordo de Financiamento. 

- 
 

 Aplicação do Mecanismo de 
Queixas. 

Subcomponente 
4.2 - 
Planejamento, 
monitoramento e 
avaliação (M&A) 

Estão previstas as seguintes atividades: i) Planeamento e 
gestão de projetos de apoio à tomada de decisão; ii) 
Monitorar o quadro lógico; iii) Estudos de avaliação, 
incluindo pesquisas de linha de base, de médio prazo e de 
impacto; e iv) Apoiar a elaboração de documentos 
técnicos em sinergia com a estratégia de Gestão do 
Conhecimento. 

- - 

Subcomponente 
4.3 - Gestão do 
conhecimento, 
cooperação Sul-
Sul e triangular 
(SSTC) e 
comunicação 

Estão previstas as seguintes atividades: i) estabelecer uma 
estratégia de gestão do conhecimento, planos e 
orçamentos anuais de GC; ii) produzir materiais de 
treinamento e documentação; iii) promover parcerias com 
o setor privado para compartilhamento de conhecimento; 
e iv) Comunicação e divulgação de resultados, eventos e 
intercâmbios de informação e SSTC, incluindo percursos 
de aprendizagem. 

- - 
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PLANO DE IMPLEMENTAÇÃO DO MGAS 

95. O Marco de Gestão Ambiental e Social do Projeto será implementado pela SAF, com apoio da UGP do 
Projeto e dos parceiros de execução como AGERP, SEMA, ONGs e associações que ficarão responsável 
por assegurar a aderência do projeto às políticas de salvaguarda do FIDA e do marco regulatório 
aplicável. A UGP será responsável por capacitar os técnicos atuando na elaboração dos PGIS no que 
se refere à implementação do MGAS e PGAS. 

96. A elaboração de Planos de Gestão Ambiental e Social (PGAS) se dará concomitante a elaboração do 
PGIS. Tais planos serão monitorados pela UGP e haverá controle social por parte da sociedade civil e 
os resultados deste monitoramento incluídos nos relatórios de progresso do Projeto indicando as 
eventuais inconformidades encontradas e as respectivas medidas corretivas acordadas e cumpridas. 
Para as atividades executadas fora do âmbito dos PGIS (sobretudo no componente 3) um checklist 
especifico será aplicado a fim de garantir o atendimento dos aspectos de participação e inclusão das 
atividades. 

97. Será elaborado de um Plano de Gestão Ambiental e Social específico / individual para cada PGIS, que 
deverá ser elaborado e anexado ao PGIS conforme a estrutura seguinte: 

FORMULÁRIO DE VERIFICAÇÃO SOCIOAMBIENTAL PARA ELABORAÇÃO 

DOS PLANOS DE GESTÃO AMBIENTAL (PGAS). 

98. Este formulário será preenchido pelos órgãos responsáveis pela preparação dos PGIS antes da sua 
implementação. O preenchimento do formulário é requerimento para a implementação de atividades 
dos componentes 1, 2 e 3 que tenham potencial de acionar as salvaguardas. A aplicação deste 
formulário serve como filtro para as atividades do projeto, tais a implementação de boas práticas em 
área produtivas, para verificar se acionam ou não as salvaguardas para: (i) Conservação da 
Biodiversidade ; (ii) Povos Indígenas; (iii) Mão de Obra e Trabalho; (iv) Saúde e segurança da 
comunidade; e (v) Mudanças climáticas. 

99. As propostas que apresentarem atividades com previsão de impactos ambientais pontuais de 
intensidade baixa ou moderada, podendo ser mitigados, deverão apresentar uma descrição das 
medidas mitigadoras incorporadas ao plano de execução das atividades. O projeto não prevê 
financiamento de atividades com previsão de impactos ambientais difusos, abrangentes e/ou de 
intensidade forte. 
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MODELO DE FORMULÁRIO DE VERIFICAÇÃO SOCIOAMBIENTAL PARA 
ELABORAÇÃO DOS PLANOS DE GESTÃO AMBIENTAL (PGAS) 

INFORMAÇÕES GERAIS: 

Instituição: 
Ponto focal (responsável pelo preenchimento): 
Localização do Projeto (lat, long):  
Unidade(s) fundiária(s) para implementação das ações propostas (marcar todas as opções relevantes): 

 

☐ Unidade de Conservação de Proteção 
Integral 

 

☐ Unidade de Conservação de Uso Sustentável  

☐ Entorno de UC   

☐ Terra Indígena – Qual?:  

☐ Comunidade Quilombola – Qual?:  

☐ Projeto de Assentamento – Qual?:  

☐ Outro – Especificar:  

COMPONENTES DE ATUAÇÃO: 

☐ Componente 1: Gestão integrada da paisagem para maior resiliência 

☐ Subcomponente 1.1 - Restauração ecológica e produção sustentável 

☐ Subcomponente 1.2 - Proteção de florestas secundárias e primárias em terras indígenas e 
outras áreas protegidas 

☐ Componente 2: Desenvolvimento de cadeias de valor de produtos florestais não madeireiros 
e infra-estrutura básica 

☐ Subcomponente 2.1 - Valor agregado e acesso a mercados  

☐ Subcomponente 2.2 - Infraestrutura básica  

☐ Componente 3: Fortalecimento institucional e capacitação 

☐ Subcomponente 3.1 - Fortalecimento das capacidades locais: 

☐ Subcomponente 3.2 - Fortalecimento institucional para a governança ambiental 

☐ Subcomponente 3.3 - Governança fundiária e segurança da posse 
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CARACTERIZAÇÃO DOS IMPACTOS DAS ATIVIDADES PREVISTAS (VER ANEXO 2 PARA ORIENTAÇÃO 
SOBRE ASPECTOS AS SEREM CONSIDERADOR): 

SOBRE A VEGETAÇÂO 

3.1. A ação proposta prevê supressão de vegetação? 

☐ Não 

☐ Sim, especificar (tipo e área)___________________________________________ 
 

3.2. A ação proposta prevê o uso ou coleta de algum produto ou subproduto florestal? 

☐ Não 

☐ Sim, especificar: _____________________________________________________ 
 

3.3. A ação proposta prevê a queima prescrita ou Manejo Integrado do Fogo? 

☐ Não 

☐ Sim, especificar: _____________________________________________________ 

3.4. A ação proposta prevê a introdução de espécie exótica com risco de se tornar espécie invasora? 

☐ Não 

☐ Sim, especificar ___________________________________________________ 

 
3.5. A implementação da ação proposta terá influência na adequação das propriedades ao passivo 
ambiental (Reserva Legal e Área de Preservação Permanente)? 

☐ Não 

☐ Sim, especificar ___________________________________________________ 
___________________________________________________________________ 
 

SOBRE O SOLO 

3.6. A ação proposta prevê alguma atividade que possa contribuir para o controle da perda de solo 
por erosão? 

☐ Não 

☐ Sim, especificar: _____________________________________________________ 

3.7. A ação proposta poderá gerar degradação de terras cultiváveis? 

☐ Não 

☐ Sim, especificar e indicar se tem proposta de mitigação____________________ 
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___________________________________________________________________ 

3.8. A ação proposta contribuirá para melhorar as condições físicas, químicas e biológicas do solo? 

☐ Não 

☐ Sim, especificar ___________________________________________________ 
 

SOBRE OS RECURSOS HÍDRICOS 

3.9. Há disponibilidade de água para atender as necessidades da ação proposta durante a sua 
implementação? 

☐ Sim 

☐ Não - como se pretende suprir? :__________________________________________ 
3.10. A ação proposta prevê a construção de barragem em igarapé, captação, derivações ou 
interceptação em curso d’água para qualquer finalidade? 

☐ Não 

☐ Sim, há a necessidade da obtenção de outorga. Se houver intervenções em APP há a necessidade de 
autorização ou licença. 
 

3.11. A ação proposta prevê a utilização de agrotóxicos? 

☐ Não 

☐ Sim, descrever o tipo, metodologia de uso e mecanismo de monitoramento desse 
uso__________________________________________________________________________________ 
_____________________________________________________________________________________ 
 

SOBRE POLUIÇÃO E RESÍDUOS 

3.12. A ação proposta prevê a geração de resíduos sólidos, efluentes líquidos ou gases, resultantes de 
obras, beneficiamento, industrialização de matéria-prima ou qualquer outro processo? 

☐ Não 

☐ Sim, especificar e indicar proposta de mitigação____________________________ 
_____________________________________________________________________________________ 
(verificar se há necessidade de autorização do órgão ambiental) 
 

SOBRE AS COMUNIDADES ENVOLVIDAS DIRETAMENTE (PARTES AFETADAS): 

Entende-se por partes afetadas os indivíduos, grupos de indivíduos ou comunidades que podem sofrer 
impactos diretos positivos ou negativos de operações financiadas pelo Banco. 

3.13. Qual é o grupo social envolvido? 
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☐ Povo Indígena 

☐ Comunidade Quilombola 

☐ Comunidade extrativista 

☐ Comunidade ribeirinha 

☐ Pequenos agricultores 

☐ Outro(s), descrever: 
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________ 

3.14. Descreva o relacionamento existente entre área do projeto e o grupos sociais: 

☐ conflito  Descrição:__________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________ 

Há medidas propostas de mitigação? Caso positivo, 
descrever:____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________ 

☐ colaboração/parceria 

Descrição:____________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________ 

☐ Indiferença/desconhecimento 

Descrição:__________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________ 

3.15. Identifique as eventuais limitações que o grupo social experimenta em torno do acesso e uso dos 
recursos naturais devido à existência da unidade de conservação (caça; pesca; coleta; agricultura; entre 
outros). 
Relacione:___________________________________________________________________________ 
____________________________________________________________________________________ 
 
3.16. Identifique quaisquer atividades que podem ter um impacto significativo sobre o patrimônio 
cultural essencial à identidade e/ou aspectos culturais, cerimoniais ou espirituais do grupo social. 

Relacione:____________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________ 
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3.17. Os impactos potenciais, identificados no item anterior, são suficientemente altos com respeito a 
sua escala geográfica ou grau de impacto sociocultural para requerer a realização de uma Avaliação Social 
e Ambiental com trabalho de campo? 

☐ Não 

☐ Sim 
Justifique sua resposta ___________________________________________________ 
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________ 

SOBRE AS RELAÇÕES DE TRABALHO 

3.18.  Verificar se a ação proposta respeita a legislação trabalhista. 

Identificação da principal legislação trabalhista aplicável à ação:_____________________ 

_________________________________________________________________________ 

_________________________________________________________________________ 

3.19. Verificar se a ação proposta não utilizará trabalho infantil. 

Descrição do mecanismo de monitoramento de cumprimento desse item: ____________ 

_________________________________________________________________________ 

_________________________________________________________________________ 

3.20. Verificar se a ação proposta não utilizará trabalho forçado. 

Descrição do mecanismo de monitoramento de cumprimento desse item: ____________ 

_________________________________________________________________________ 

_________________________________________________________________________ 

OUTROS RECURSOS NATURAIS 

3.21. Verificar se a ação proposta vai interferir em algum outro recurso natural não relacionado nesta 
lista de verificação. 

Relacione:________________________________________________________________ 

_________________________________________________________________________ 

_________________________________________________________________________ 

4. CARACTERIZAÇÃO DAS ATIVIDADES:  
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☐ Não se aplica – Marcar este se a instituição não tiver ações dentro deste componente 

4.1. Estão previstas consultas públicas? 

☐ Sim   ☐ Não 

4.2.      Está prevista a restrição de acesso a recursos naturais? 

☐ Sim   ☐ Não 

Em caso positivo, quais as medidas compensatórias? 

_____________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________ 

4.3. Está prevista a restrição de acesso a recursos naturais? 

      ☐ Sim   ☐ Não 

Em caso positivo, quais as medidas compensatórias? 

_____________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________ 

4.4. Haverá uso de agroquímicos? (ver anexo 2 referente ao uso de pesticidas):  

SIM ☐   NÃO ☐ 

CASO A RESPOSTA SEJA SIM, POR FAVOR DESCREVER QUAIS PRODUTOS SERÃO USADOS: 
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________
_________________________________ 

Haverá uso de maquinário agrícola?   

SIM☐  NÃO ☐  

CASO A RESPOSTA ACIMA SEJA SIM, POR FAVOR DESCREVER AS MEDIDAS PARA GERENCIAR EVENTUAIS 
RISCOS DE CONTAMINAÇÃO DE ESPÉCIES INVASORAS (e.g Brachiaria spp.): 
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________
____________________ 
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Haverá emprego de mão de obra local?:  

SIM ☐ NÃO ☐ 

CASO A RESPOSTA SEJA NÃO, POR FAVOR DESCREVER, AS MEDIDAS PARA INCLUSÃO DA POPULAÇÃO 
LOCAL NO TRABALHO E AS MEDIDAS PARA DIVERSIDADE DE GÊNERO NAS CONTRATAÇÕES: 

_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________ 

 

7. CONCLUSÕES E ENCAMINHAMENTOS  

Resumo dos impactos positivos e negativos da ação proposta considerando as respostas apuradas por 
esta lista de verificação, caracterizando a intensidade (baixa, moderada ou alta) e a ocorrência (direta ou 
indireta). Indicar as medidas de controle indicadas para os impactos negativos (preventivas ou 
mitigadoras). Esta tabela resumirá os impactos identificados pelos órgãos gestores e será instrumento de 
monitoramento das salvaguardas. 

 

Aprovação da ação proposta:  

☐ Sim      ☐ . Não 

 

8. RESPONSÁVEIS: 

Responsável pelo preenchimento: 

Nome:      Data: 

Assinatura: 

 

Responsável pela aprovação (Ponto Focal da instituição): 

Nome:      Data: 

Assinatura: 

 

Observações e recomendação: 
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ANEXOS: 

p. ex. licenças municipais para construção, outorgas de água, etc.  
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PLANO DE MONITORAMENTO DO MGAS/PGAS 
 

100. O monitoramento da implementação das salvaguardas será concomitante à supervisão e 
monitoramento da execução do projeto e, portanto, com a mesma freqüência e periodicidade e 
realizados pelas mesmas equipes. A equipe da UGP deverá, portanto, possuir pontos focais para 
salvaguardas ambientais e sociais. Tal monitoramento deverá ser feito pela UGP e acompanhado pelas 
instâncias de governança do Projeto. Os resultados deste monitoramento será parte dos relatórios 
periódicos a serem submetidos ao FIDA. 

101. Os responsáveis pelo monitoramento das salvaguardas na UGP do Projeto deverão assegurar a 
aderência de todas as atividades às salvaguardas do projeto. A tabela de monitoramento da 
implementação do MGAS abaixo indica os itens que devem ser monitorados pela UGP no âmbito da 
implementação de todos os componentes.  

102. Observe-se que não há um Plano de Gestão Ambiental e Social para as atividades dos 
componentes 3 e 4. Não obstante os quesitos apontados na tabela deverão ser observados para as 
atividades destes componentes – no componente 3, por exemplo deve-se observar se as atividades 
de regularização fundiária geraram alguma violência (inclusive violência baseada em gênero) ou se 
houve alguma forma de discriminação: 

103. Para as atividades inseridas no PGIS e que possuem um PGAS deverá ser utilizada a tabela de 
monitoramento (ver página 56) para orientar a avaliação sobre a situação de implantação do PGAS. 

Tabela 3: Monitoramento a observado pela UGP no acompanhamento da implementação do MGAS. 

Item a ser monitorado/observado pela UGP no acompanhamento da 
implementação do MGAS 

Meios de 
verificação/fontes 
de informação 

Componentes 1 e 2  

1. PGAS foi feito? Equipe do PGIS 

2. Os impactos sociais e ambientais foram adequadamente analisados? PGAS 

3. As medidas de mitigação propostas estão adequadas aos impactos 
identificados? 

PGAS 

4. Observou-se alguma lacuna na análise de impactos? PGAS/visitas de 
campo 

5. Houve capacitação em salvaguardas para as equipes (do município, 
Estado, associação ou cooperativa) responsáveis por preparar e implantar 
o PGAS? 

PGIS 

6. As medidas de mitigação propostas no PGAS estão sendo implantadas 
adequadamente? 

PGAS/visitas de 
campo 

7. Quais os principais problemas encontrados na implantação dos PGAS? PGAS 

8. Quais são as medidas propostas para solucionar problemas sistêmicos de 
execução dos PGAS 

 

9. (Para atividades com povos indígenas e quilombolas)  

10. CLIP foi executada? PPI 

11. Acordos do CLIP estão sendo executados PGIS 
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12. Houve queixas de qualquer natureza sobre a CLIP e/ou atividades do 
projeto? 

Mecanismo de 
Queixas/visitas de 
campo 

13. Como as queixas foram tratadas? Mecanismo de 
Queixas 

14. Há queixas de discriminação (de raça, idade, gênero, etc.)? Mecanismo de 
Queixas / visitas 
de campo 

15. Como estas denúncias/relatos foram tratados Mecanismo de 
Queixas 

Componentes 3 e 4  

16. O mecanismo de queixas foi estruturado? SAF/UGP 

17. O mecanismo de queixas está funcionamento plenamente (possui pessoal e 
canais de acesso adequados)? 

Mecanismo de 
Queixas 

18. Há queixas de violência decorrentes de atividades do projeto (em particular 
de violência contra os beneficiários, violência contra mulheres e contra 
indígenas)? 

Mecanismo de 
Queixas 

19. Como foram resolvidas? Mecanismo de 
Queixas 

20. Há queixas de descriminação decorrentes de atividades do projeto (em 
particular violência contra mulheres e indígenas)? 

Mecanismo de 
Queixas / visitas 
de campo 

21. Houve outras queixas? Mecanismo de 
Queixas 

22. Quais queixas foram? Mecanismo de 
Queixas 

23. Como foram resolvidas? Mecanismo de 
Queixas 

24. Houve capacitação em salvaguardas para as equipes (do município, 
Estado, associação ou cooperativa) responsáveis por implantar as 
atividades do Projeto? 

PGIS/visitas de 
campo 

NO CASO DE PENDÊNCIAS SOBRE QUAISQUER UM DOS ITENS LISTADOS ACIMA, 
DEVERÃO SER DEFINIDAS MEDIDAS CORRETIVAS E DEFINIDOS PRAZOS E 
RESPONSABILIDADES PARA A SUA RESOLUÃO! 

 

 

 

 

 

 

 

  



 

50 
 

MODELO DE PLANO DE GESTÃO AMBIENTAL 

INFORMAÇÕES GERAIS: 

DATA DE ELABORAÇÃO 
PGIS/OBJETIVOS: 
RESPONSÁVEIS: 
Endereço: 
CARACTERIZAÇÃO DAS ATIVIDADES PREVISTAS NO PGIS: 
PONTO FOCAL (RESPONSÁVEL PELO PREENCHIMENTO): 
E-mail: 
 

Unidade(s) fundiária(s) para implementação das ações propostas (marcar todas as opções relevantes): 

☐ Unidade de Conservação de Proteção 
Integral 

 

☐ Unidade de Conservação de Uso Sustentável  

☐ Entorno de UC   

☐ Terra Indígena   

☐ Comunidade Quilombola  

☐ Projeto de Assentamento  

☐ Outro – Especificar:  

COMPONENTES DE ATUAÇÃO DO PGIS: 

☐ Componente 1: Gestão integrada da paisagem para maior resiliência 

☐ Subcomponente 1.1 - Restauração ecológica e produção sustentável 

☐ Subcomponente 1.2 - Proteção de florestas secundárias e primárias em terras indígenas e outras 
áreas protegidas 

☐ Componente 2: Desenvolvimento de cadeias de valor de produtos florestais não madeireiros e 
infra-estrutura básica 

☐ Subcomponente 2.1 - Valor agregado e acesso a mercados  

☐ Subcomponente 2.2 - Infraestrutura básica  

☐ Componente 3: Fortalecimento institucional e capacitação 

☐ Subcomponente 3.1 - Fortalecimento das capacidades locais: 

☐ Subcomponente 3.2 - Fortalecimento institucional para a governança ambiental 

☐ Subcomponente 3.3 - Governança fundiária e segurança da posse 

COMUNIDADES ENVOLVIDAS DIRETAMENTE (PARTES AFETADAS): 

Entende-se por partes afetadas os indivíduos, grupos de indivíduos ou comunidades que podem sofrer 
impactos diretos positivos ou negativos de operações financiadas pelo FIDA. Qual é o grupo social 
envolvido? 
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☐ Povo Indígena 

☐ Comunidade Quilombola 

☐ Comunidade extrativista 

☐ Comunidade ribeirinha 

☐ Pequenos agricultores 

☐ Outro(s), descrever 

 

 

BENEFICIARIOS: 

 Quantidade 

Homens  

Mulheres  

Jovens  

 

 
 
 
 
 
PADRÕES DE SALVAGUARDA DO FIDA ACIONADOS PELO PGIS 
 

 Padrão Objetivos 

☐ Conservação da 
biodiversidade 

 Manter e conservar a biodiversidade;  

 Assegurar a repartição justa e equitativa dos benefícios 
da utilização dos recursos genéticos;  

 Respeitar, preservar, manter e encorajar o 
conhecimento, inovações e práticas dos povos indígenas 
e comunidades locais relevantes para a conservação e 
uso sustentável da biodiversidade, e seu uso habitual de 
recursos biológicos; e  

 Adotar uma abordagem preventiva para a conservação 
e gestão dos recursos naturais para garantir 
oportunidades para o desenvolvimento 
ambientalmente sustentável. 

☐ Eficiência de recursos e 
prevenção da poluição 

N/A 

☐ Patrimônio cultural N/A 

☐ Povos indígenas  Apoiar os povos indígenas na definição de prioridades e 
estratégias para o exercício de seu direito ao 
desenvolvimento; 

 Garantir que cada projeto seja elaborado em parceria 
com os povos indígenas e com sua consulta plena, eficaz 
e significativa, levando ao CLPI; 
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 Garantir que os povos indígenas obtenham benefícios e 
oportunidades justos e equitativos das atividades 
apoiadas pelo projeto de uma maneira culturalmente 
apropriada e inclusiva; e  

 Reconhecer e respeitar os direitos dos povos indígenas 
às terras, territórios, águas e outros recursos que 
tradicionalmente possuíram, usaram ou nos quais 
confiaram. 

☐ Mão de obra e condições 
de trabalho 

 Promover ações diretas para fomentar o emprego rural 
decente;  

 Promover, respeitar e realizar os princípios e direitos 
fundamentais60: - Prevenindo a discriminação e 
promovendo a igualdade de oportunidades para os 
trabalhadores; - Apoiar a liberdade de associação e o 
direito à negociação coletiva; e - Prevenir o uso de 
trabalho infantil e trabalho forçado;  

 Proteger e promover a segurança e saúde dos 
trabalhadores; 

 Assegurar que os projetos cumpram as leis trabalhistas 
e empregatícias nacionais e os compromissos 
internacionais; 

 Não deixar ninguém para trás protegendo e apoiando 
trabalhadores em situações de desvantagem e 
vulnerabilidade, incluindo mulheres (por exemplo, 
proteção à maternidade), jovens trabalhadores, 
trabalhadores migrantes, trabalhadores da economia 
informal e trabalhadores com deficiência. 

☐ Saúde e segurança da 
comunidade 

 Garantir a qualidade e segurança na concepção e 
construção de infraestruturas relacionadas com a 
programação, prevenindo e minimizando potenciais 
riscos de segurança e acidentes. 

 Evitar ou minimizar a exposição da comunidade a riscos 
de desastres, doenças e materiais perigosos associados 
às atividades do projeto. 

 Garantir que a proteção do pessoal e da propriedade 
minimiza os riscos para as comunidades e é realizada de 
acordo com os padrões e princípios internacionais de 
direitos humanos. 

 Implementar medidas eficazes para lidar com eventos 
de emergência, sejam de origem humana ou naturais. 

☐ Mudanças climáticas  Garantir o alinhamento dos projetos apoiados pelo FIDA 
com as contribuições nacionalmente determinadas dos 
países e os objetivos do Acordo de Paris e outras 
estruturas internacionais;  

 Garantir que as atividades propostas sejam selecionadas 
e avaliadas quanto às mudanças climáticas e riscos e 
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impactos de desastres, incluindo os impactos dos 
projetos e sobre eles; 

 Aplicar a hierarquia de mitigação na concepção do 
projeto;  

 Fortalecer a resiliência das comunidades para lidar com 
o risco dos impactos das mudanças climáticas e 
desastres relacionados ao clima;  

 Aumentar a capacidade das comunidades de se 
adaptarem aos impactos adversos das mudanças 
climáticas e promover a resiliência climática e projetos 
de baixa emissão de GEE que não ameacem a produção 
de alimentos. 
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Tabela  1: Plano de Gestão Ambiental e Social (PGAS) 
Safeguard Standards Triggered Principais questões e como serão tratadas 

Padrão 1: Conservação da 

biodiversidade 

☐ sim     

☐ não          

☐ a ser determinado  

 

Padrão 4: povos indígenas ☐ sim     

☐ não          

☐ a ser determinado 

 

Padrão 5: Mão de obra e condições 

de trabalho 

☐ sim     

☐ não          

☐ a ser determinado 

 

Padrão 6: Saúde e segurança da 

comunidade 

☐ sim     

☐ não          

☐ a ser determinado 

 

Padrão 9: Mudanças climáticas ☐ sim     

☐ não          

☐ a ser determinado 

 

Outros: ☐ sim     

☐ não          

☐ a ser determinado 

 

Outros: ☐ sim     

☐ não          

☐ a ser determinado 

 

   

 Atividades  Custos Responsáveis pela 
execução 

Cronograma 

Mecanismo de Queixas     

Integração de genêro     

Engajamento de partes 

interessadas 

    

Principais impactos sociais e ambientais e medidas de mitigação relacionadas 
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Impactos Sociais e Ambientais Medidas de mitigação  Custos Responsabilidade de 
Implementação 

Cronograma 

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

Novos impactos que surgiram durante a implementação 
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Divulgação   

Tabela 2: Monitoramento   

Período coberto pelo relatório: 

Impactos Sociais e 
Ambientais 

Medidas de mitigação Descreva o status de conclusão, sugira 
soluções onde os problemas são encontrados 

Julgamento antecipado: essa medida parece 
eficaz? 

    

    

    

    

Novos impactos  que surgiram 

    

    

Other ESMS provisions  Descreva o status de conclusão e evidências Pendências e cronograma 

Mecanismo de Queixas   

Integração de genêro   

Engajamento de partes 

interessadas 

  

Plano para Povos Indigenas e 
CLIP 

  

MONITORAMENTO DO PGAS- achados e recomendaões: 
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 Data / nome do revisor: 



 

58 
 

MECANISMO DE QUEIXAS 

 

Introdução36 
 

1. A criação de um Mecanismo de Queixas, Controle e Responsabilidade para as salvaguardas ambientais 

e sociais constitui uma ferramenta importante para aperfeiçoar a gestão de riscos do projeto, 

melhorar a eficiência operacional e alcançar melhores resultados com os projetos.  

2. O objetivo do Mecanismo de Queixas é de garantir aos beneficiários, agentes de execução e partes 

interessadas pelo projeto um meio para fazer queixas ou denúncias relativas à execução do Projeto e 

especialmente ao não cumprimento das políticas de salvaguarda sociais e ambientais e marco legal 

mencionados acima neste . 

3. Esse objetivo deve ser alcançado por meio: (1) a acessibilidade (pelos meios adequados e necessários 

de comunicação – telefone, internet, correio e oral) e resposta aos beneficiários; (2) o envolvimento 

dos atore do projeto e o controle social; (3) a transparência, diligência, tempestividade no tratamento 

(recebimento, análise e resposta) das denúncias; (4) 

Declaração dos Princípios 

4. As queixas deverão ser tratadas com transparência, mas de forma confidencial quando necessário, e 
analisadas com imparcialidade.  

5. O Mecanismo de Queixas deverá operar independentemente dos atores do projeto, permitindo, 
assim, tratamento imparcial, objetivo e autônomo. 

6.  O Mecanismo de Queixas deve ser  claro e compreensível para todos os envolvidos no Projeto, 
disponível a um custo zero, baseado em procedimentos fáceis de serem entendidos. Além disso, o 
Sistema é acessível a todas as partes envolvidas com simplicidade e agilidade, independente do lugar 
onde as pessoas residem, ou do nível educacional e financeiro. 

7. A fim de garantir a devida resposta e eficiência às reclamações e sugestões para soluções construtivas 
e decisivas, o Mecanismo de Queixas fará treinamentos e trará oportunidades de aprendizado 
contínuo, bem como revisão sistemática e feedback sobre o desempenho do Projeto. 

8. Para garantir inclusão social e participação, o Mecanismo de Queixas deve ser acessível ao máximo 
de pessoas afetadas pelo projeto. O objetivo disso é trazer reclamações, sugestões e comentários ao 
conhecimento dos responsáveis pelo Projeto.  

9. O Mecanismo de Queixas conta com apoio de pessoal qualificado e com recursos para seu 
funcionamento. O objetivo é garantir os meios e poderes para investigar queixas e para lidar com 

                                                           
36  Sistema de Queixas, Controle e Responsabilidade adaptado de Orientações do Banco Mundial. Notas 
explicativas: Feedback importa – Elaborando queixas corretivas eficazes; Mecanismos para Projetos Financiados 
pelo Banco parte 1: A teoria de Queixas Corretivas (tradução livre). Original em inglês disponível em  
http://siteresources.worldbank.org/EXTSOCIALDEVELOPMENT/Resources/244362-1193949504055/4348035-
1298566783395/7755386-1301510956007/FGS-P1-Final.pdf  

http://siteresources.worldbank.org/EXTSOCIALDEVELOPMENT/Resources/244362-1193949504055/4348035-1298566783395/7755386-1301510956007/FGS-P1-Final.pdf
http://siteresources.worldbank.org/EXTSOCIALDEVELOPMENT/Resources/244362-1193949504055/4348035-1298566783395/7755386-1301510956007/FGS-P1-Final.pdf
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casos que infrinjam a Política de Salvaguardas Ambientais e Sociais e outras normas aplicáveis ao 
Projeto. 

Estrutura Institucional 

10. O Projeto/UGP terá um funcionário da equipe como responsável pela Conformidade do Mecanismo 
de Queixas. Esse funcionário será responsável pela gestão de queixas e pelo sistema de 
responsabilização, incluindo análise e monitoramento de dados e dos relatórios de queixas, e 
comunicação com os atores do projeto; por responder a salvaguardas acionadas; pela revisão e 
proposta de melhorias na política de salvaguardas; e pela coordenação do treinamento e aprendizado 
contínuos dos Pontos Focais para as salvaguardas, com vistas a minimizar futuras queixas. Os Termos 
de Referência do responsável pela Conformidade do Mecanismo de Queixas estão descritos ao final 
desta seção. 

Procedimentos para encaminhamento de Queixas 

11. O Mecanismo de Queixas estabelece processos, incluindo métodos e canais de acesso para 
investigações, sugestões e reclamações.  

12. O Método de Acesso para Queixas busca garantir que proponentes de projetos apoiados pelo Projeto 
publiquem informações sobre os projetos em seus websites e/ou jornais de circulação local, contendo 
dados sobre o doador, executor, objetivos, partes envolvidas, ações promovidas, cronograma, 
resultados esperados e informação sobre as salvaguardas aplicáveis, bem como informação clara 
sobre canais de acesso para queixas e reclamações relacionadas à implementação e execução dos 
projetos. A publicação dessas informações deve ser acompanhada de informação sobre a garantia de 
confidencialidade às pessoas que apresentam queixas, caso isso seja desejado.  

13. Os Canais de Acesso para Queixas são: 

a. Números de telefone: 

i. Ouvidoria da SAF, XXX-XXXXXX; e 

ii. Para confidencialidade do denunciante:  

b. E-mails:  

i. XX@fFIDA.org 

ii. Para confidencialidade do denunciante: XXXX@XXXX.XX;  

c. O seguinte endereço de correspondência pode ser usado por denunciante com ou sem 

identificação pessoal: XXXXXXXX 

14. Queixas serão direcionadas ao Responsável pela Conformidade do Mecanismo de Queixas, que irá 

registrar, categorizar e fornecer a ação necessária. O Responsável pela Conformidade deverá compilar 

informação sobre as queixas, com o objetivo de determinar a validade das mesmas e o processo 

necessário para resolvê-las. 

mailto:XX@fFIDA.org
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Análise Prévia 

15.  Após recebimento da queixa será realizada uma análise sobre a relevância, complexidade das 

queixas, as mesmas serão inseridas em uma das quatro categorias abaixo: 

i. Comentários, sugestões ou dúvidas; 

ii. Queixas relativas ao não cumprimento das obrigações do projeto, que são aquelas 

envolvendo salvaguardas; 

iii. Queixas relativas a corrupção e/ou violação de lei; e 

iv. Queixas contra equipe de projeto ou membros de comunidade envolvidos na gestão do 

projeto.  

16. Além de queixas, o não cumprimento da Política de Salvaguardas Ambiental e Social pelo Estado ou 
pelo FIDA quando da supervisão e inspeção, será classificado na categoria ii acima. 

Recebimento e investigação de Queixas 

17. As queixas são categorizadas como “relevantes” ou “não relevantes”. Se uma queixa é classificada 
como “não relevante”, ela será arquivada com essa classificação. No entanto, as informações sobre a 
queixa e sua análise incluem critério para categorização da queixa, e as conclusões devem ser 
inseridas no sistema de monitoramento. Mesmo quando considerada “não relevante” a queixa deverá 
ser respondida de forma tempestiva e transparente. 

18. Queixas “relevantes” são aquelas que surgem devido ao não cumprimento das salvaguardas pelo 
Estado ou pelo FIDA. O Sistema de Queixas, Controle e Responsabilidade irá analisar queixas se o 
descumprimento das salvaguardas:  

(i) prejudicar ou causar impacto negativo em pessoa(s) e no meio ambiente; 
(ii) impedir a consecução do objetivo do projeto; 
(iii) causar impacto ambiental adverso; 
(iv) provocar resistências ou não aceitação à implantação do projeto; 
(v) depor contra a imagem da Agência Implementadora e do financiador. 
 

19. Na hipótese de uma queixa ser classificada como “relevante”, dois cenários são considerados. Se for 
um caso que envolva situações imprevistas, um plano de ajuste será desenvolvido pelo beneficiário 
do projeto, com apoio do Ponto Focal institucional para a salvaguarda aplicável, com o objetivo de 
ajustar o desenho e a implementação do projeto.  Se for um caso de descumprimento das 
salvaguardas, e dependendo das conseqüências detectadas desse descumprimento, duas soluções 
podem ser buscadas: 

v. Se não forem identificados efeitos adversos (inconformidades), um período de tempo será 
estabelecido para que se cumpra com as salvaguardas. 

vi. Se forem identificados efeitos adversos, o projeto deve ser suspenso até que o beneficiário 
cumpra com as salvaguardas dentro de um período de tempo estabelecido. Além disso, 
um plano para ajustes no projeto deve ser elaborado em conjunto com as comunidades 
impactadas. No momento em que as salvaguardas sejam cumpridas pelo beneficiário, o 
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projeto obtém autorização para seu prosseguimento. Caso as salvaguardas não sejam 
atendidas, o projeto é suspenso ou encerrado. 

20. Comentários, sugestões ou dúvidas são considerados menos complexos e podem ser administrados 
de uma forma simples. O Responsável pela Conformidade do Mecanismo de Queixas encaminha a 
queixa para o Ponto Focal competente, que irá definir as medidas cabíveis e submetê-las para o 
Responsável pela Conformidade. O Ponto Focal também deverá contatar a pessoa que enviou a 
queixa, caso seja possível a identificação da mesma, a fim de explicar ou comunicar as soluções. O 
Ponto Focal deve preparar um relatório informando o conteúdo da queixa, as medidas aplicadas e as 
soluções tomadas. O relatório deve ser enviado para o Responsável pela Conformidade, que irá 
analisá-lo e certificar que medidas adequadas foram aplicadas e os resultados esperados atingidos. 
Por fim, o Responsável pela Conformidade registra a queixa e insere os detalhes da mesma no sistema 
de monitoramento. 

21. Queixas relativas ao não cumprimento das obrigações do projeto são aquelas envolvendo 
salvaguardas. O Responsável pela Conformidade encaminha a queixa ou documento que detecta o 
descumprimento para o Ponto Focal competente, que irá analisá-lo(a) e preparar um relatório, 
levando em consideração os instrumentos de salvaguardas ambientais e sociais aplicáveis (PGAS).  

22. O Responsável pela Conformidade analisa o relatório do Ponto Focal e, caso seja concluído que a 
queixa ou o descumprimento é irrelevante, essa será arquivada como não relevante. No entanto, a 
informação da queixa/descumprimento, o critério para categorização, a análise subsequente, e as 
conclusões devem ser inseridos no sistema de monitoramento. Caso a queixa ou o descumprimento 
seja relevante, o Responsável pela Conformidade estabelece as ações a serem tomadas pelo projeto 
e prepara um relatório detalhando o conteúdo da queixa/descumprimento, as medidas a serem 
empregadas, e a solução esperada. O Responsável pela Conformidade também é responsável por 
analisar e certificar que medidas apropriadas serão tomadas e os resultados desejados obtidos. 

23. Queixas relativas a corrupção e/ou violação de lei exigem que o Responsável pela Conformidade 
solicite uma análise da queixa por parte do FIDA, além da análise e do relatório do Ponto Focal 
competente. O Responsável pela Conformidade analisa os relatórios preparados pelo Ponto Focal. 
Caso a queixa seja classificada como irrelevante, assim ela será arquivada. No entanto, a informação 
e análise da queixa/descumprimento, o critério para categorização e as conclusões devem ser 
inseridos no sistema de monitoramento. Caso a queixa seja classificada como relevante, o 
Responsável pela Conformidade determina a ação necessária a ser tomada e prepara um relatório 
com o conteúdo da queixa, as medidas aplicadas e as soluções tomadas. É também atribuição do 
Responsável pela Conformidade a análise e certificação de que as medidas adequadas sejam aplicadas 
e que os resultados esperados sejam obtidos. O Responsável pela Conformidade deverá fazer o 
registro e prover inserção dos dados no sistema de monitoramento. 

24. Queixas contra equipe de projeto ou membros de comunidade envolvidos na gestão do projeto 
exigem que o Responsável pela Conformidade encaminhe a queixa para o Ponto Focal competente, 
que irá analisá-la e preparar um relatório. O Responsável pela Conformidade analisa o relatório do 
Ponto Focal e, caso a queixa seja classificada como irrelevante, assim ela será arquivada. No entanto, 
a informação e análise da queixa/descumprimento, o critério para categorização e as conclusões 
devem ser inseridos no sistema de monitoramento. Caso a queixa seja classificada como relevante, o 
Responsável pela Conformidade determina as medidas necessárias a serem tomadas. O Responsável 
pela Conformidade deverá preparar um relatório com o conteúdo da queixa, as ações tomadas, as 
soluções apresentadas, e deverá analisar e certificar quais ações são aplicadas e quais resultados são 
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obtidos. O Responsável pela Conformidade fará o registro e proverá inserção de dados no sistema de 
monitoramento. 

Controle e Responsabilidade 

25. A não observância das salvaguardas ambientais e sociais e da integração de gênero pelo FIDA ou por 
terceiros proponentes de projetos, detectada durante monitoramento, deve ter um registro distinto 
no Mecanismo de Queixas. No entanto, esse registro deverá seguir as mesmas regras descritas no 
item acima para recebimento e investigação de queixas. 

Divulgação 

26. As queixas serão publicadas no website da SAF e do projeto e as seguintes informações serão 
apresentadas: 

vii. Aviso de recebimento da queixa; 
viii. Descrição geral do processo de queixa; 

ix. Identificação e detalhes do contato da pessoa responsável pelo gerenciamento da queixa; 
x. Estimativa de tempo para resolução da queixa; 

xi. Cronograma claramente definido para as ações de acompanhamento; 
xii. Atualização periódica do status da queixa; e 

xiii. Resultados do processo de queixa. 

27. Cabe ressaltar que o cronograma para acompanhamento das atividades, os resultados das 
investigações, e as ações tomadas serão divulgados para os atores do projeto, incluindo comunidades 
e a sociedade civil. Também deverão ser divulgados para a mídia, incluindo jornais locais, caso 
necessário, com o objetivo de aperfeiçoar o controle e a devida responsabilização. A pessoa que 
apresenta uma queixa também deve ser diretamente contatada nos casos em que sua identidade for 
conhecida e comunicada sobre as providências tomadas. 

Monitoramento e Avaliação 

28. Todas as queixas e descumprimentos serão arquivados em um documento contendo um registro de 
comunicações das queixas e descumprimentos, incluindo o recebimento da queixa ou identificação 
do descumprimento; processo de recebimento e investigação; identificação e detalhes do contato da 
pessoa responsável pelo gerenciamento da queixa, estimativa e tempo real para resolução da queixa; 
ações tomadas, e divulgação da informação sobre a queixa. 

29. As informações para acompanhamento de queixas e descumprimentos a serem administrados e 
analisados pelo Responsável pela Conformidade serão inseridos em uma planilha. O 
acompanhamento de queixas e descumprimentos tem o objetivo de avaliar até que ponto é obtido 
progresso para resolvê-los.  

30. Planilhas para monitoramento de queixas e descumprimentos, assim como avaliação dos mesmos, 
devem conter: dados de todos os casos recebidos, informações sobre a queixa, detalhes do caso, 
análise do problema, ações potenciais para acompanhamento, explicação sobre a resolução 
(incluindo respostas enviadas, ações tomadas, datas das respostas e das ações) e indicadores para 
mensurar o monitoramento e resolução das queixas e descumprimentos. Os dados e as propensões 
das queixas e descumprimentos serão monitorados pelo gestor do projeto quando das reuniões 
periódicas de revisão. As pessoas que entram com uma queixa, provenientes de diferentes áreas e 
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grupos, devem ser chamadas aleatoriamente para fornecer feedback acerca da efetividade do Sistema 
de Queixas, Controle e Responsabilidade. 

31. Os indicadores do sistema de monitoramento são: quantidade de queixas/descumprimentos 
registrados; porcentagem de queixas e descumprimentos resolvidos; porcentagem de queixas 
corrigidas, e descumprimentos resolvidos, dentro de um dado período de tempo; tempo necessário 
para resolução de queixas e descumprimentos (alocados nas diferentes categorias); porcentagem de 
pessoas que entram com queixas que estão satisfeitas com o processo de resposta e correção das 
queixas; e porcentagem de beneficiários de projetos que têm acesso ao Sistema de Queixas, Controle 
e Responsabilidade.  A correção de queixas e os indicadores de descumprimentos devem ser 
incorporados aos quadros de resultados dos projetos. 

32. O Responsável pela Conformidade analisará dados sobre as queixas e descumprimentos a fim de 
avaliar a efetividade da política de salvaguardas e propor mudanças para minimizar a ocorrência de 
queixas e descumprimentos similares no futuro. Essas análises serão usadas para gerar relatórios 
periódicos sobre dados e propensões de queixas e descumprimentos. 
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Termo de Referência para o Responsável pela Conformidade do Sistema 
de Queixas 
 

Introdução 

A implantação de um Sistema de Queixas para salvaguardas ambientais e sociais constitui uma 
ferramenta importante para aperfeiçoar a gestão de risco de projetos, melhorar a eficiência 
operacional e contribuir para que projetos alcancem melhores resultados. O recebimento 
eficiente de dúvidas, sugestões, preocupações e reclamações de stakeholders, bem como a 
resposta eficiente para as mesmas, permitem o monitoramento de riscos potenciais e reais, e 
garantem cumprimento da Política de Salvaguardas Ambientais e Sociais do Funbio. 

Objetivo 

O Sistema de Queixas, Controle e Responsabilidade do PAGES busca gerar conscientização do 
público sobre o projeto e seus objetivos, mitigar riscos, fornecer à equipe dos projetos sugestões 
práticas e feedback, e desestimular e/ou detectar fraude e corrupção. Esses objetivos devem ser 
alcançados através da implementação de um sistema que garanta controle e responsabilização 
de correções e queixas, acesso e resposta a beneficiários, análise da efetividade de processos 
internos da instituição, e o envolvimento de stakeholders no projeto. 

Atribuições do Responsável pela Conformidade do Sistema de Queixas, Controle e 
Responsabilidade: 

 Aumentar a conscientização sobre as Políticas de Salvaguardas do FIDA e normas aplicáveis ao 
Projeto; 

 Promover a observância das Políticas de Salvaguardas; 

 Identificar questões importantes para aperfeiçoar as Políticas de Salvaguardas; 

 Promover a capacitação periódica em políticas de salvaguardas, supervisionando o cumprimento 
das salvaguardas e o registro de dados para controle e responsabilidade, e com competência para 
promover capacitação, agindo de forma eficaz às queixas apresentadas; 

 Conduzir investigações de reclamações e o andamento da reparação de queixas de forma objetiva 
e eficiente; 

 Fazer o projeto de gestão de risco por meio do monitoramento de queixas e do sistema de 
controle e responsabilidade; 

 Garantir o registro de dados e a comunicação sobre queixas apresentadas; 

 Garantir a confidencialidade das pessoas que apresentam as queixas; 

 Garantir que informações sobre queixas são adequadamente divulgadas quando postas no 
Sistema de Queixas, Controle e Responsabilidade do Projeto; 

 Elaborar relatórios sobre as queixas, com regularidade, para a o FIDA; e 

 Manter registros de cada caso e garantir confidencialidade quando necessário. 
 

Perfil do Responsável pela Conformidade do Sistema de Queixas, Controle e Responsabilidade 

 É a pessoa da UGP que deve gerir o Sistema de Queixas, Controle e Responsabilidade, bem como 
avaliar e monitorar dados e relatórios sobre as queixas e fazer a comunicação com stakeholders; 
responder pelo controle das salvaguardas acionadas; revisar e propor melhoras na política de 
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salvaguardas; e coordenar o aprendizado e treinamento contínuo dos Pontos Focais para as 
salvaguardas. 

 Qualificações Pessoais: Integridade, honestidade,  ética e organização. 

 Conhecimentos Gerais e Habilidades Profissionais: visão compreensiva de projetos ambientais, 
familiaridade geral com o direito ambiental e com normas que regulamentem empresas e 
instituições públicas e privadas. Habilidades em Excel, gestão e registro de dados, e organização 
de arquivos. 

 Fornecer relatórios com dados para o Comitê Gestor do Projeto, uma vez ao ano, sobre 
reclamações e queixas e o progresso e soluções das mesmas. 
 

Práticas e Procedimentos do Responsável pela Conformidade do Sistema de Queixas, Controle 
e Responsabilidade 

 O Responsável pela Conformidade deve receber, analisar e responder dúvidas, reclamações e 
queixas relacionadas às salvaguardas; 

 Acionar o Comitê de Ética em casos de reclamações relacionadas a práticas de corrupção ou 
questões de ética; 

 Registrar todas as atividades e comunicações relacionadas a queixas; 

 Manter arquivos organizados para cada processo de queixa; 

 Inserir dados sobre queixas em uma planilha e avaliar as informações; 

 Guardar minutas de suas reuniões; 

 Promover reuniões e/ou comunicação constante com as pessoas que apresentam queixas (ou 
potenciais pessoas a apresentarem queixas) e stakeholders;   

 Fornecer informação para a adequada divulgação de queixas no website do Projeto; 

 Conduzir investigações preliminares sobre reclamações, com o objetivo de fazer recomendações 
para o Comitê do Projeto; e 

 Todos os documentos pertencentes às pessoas que apresentam reclamações ou queixas devem 
ser bem organizados e guardados pelo Funbio em um local seguro. Em caso de confidencialidade, 
o Responsável pela Conformidade deverá manter anotações ou registros enquanto trabalha no 
caso, mas esses documentos são considerados confidenciais e devem ser mantidos de forma 
segura enquanto o caso estiver em andamento. 
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ANEXO 1 – QUADRO DO MARCO LEGAL 
Tabela 4: Marco legal do projeto 

Marco Legal Descrição  

Constituição 

Federal (1988) 

 

Na CONSTITUIÇÃO FEDERAL DO BRASIL, a participação da sociedade na 

defesa do meio ambiente ganhou importância, conforme previsto em seu art. 

225: Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de 

vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e 

preservá-lo para as presentes e futuras gerações. 

Por sua relevância para os temas aqui tratados acho devemos inserir 

também: 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 

inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 

propriedade(..): 

XXII - é garantido o direito de propriedade; 

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 

interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas 

no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo 

seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado; 

Política Nacional 

de Meio 

Ambiente  (1981) 

 

É princípio da Política Nacional de Meio Ambiente (PNMA) a educação da 

comunidade, objetivando capacitá-la para participação ativa na defesa do 

meio ambiente. (Lei n° 6.938/81, art. 2°, X). 

A PNMA instituiu o maior colegiado participativo sobre meio ambiente, no 

qual interagem distintos setores da sociedade e do governo para 

regulamentar a política ambiental, o Conselho Nacional de Meio Ambiente, 

CONAMA.  

O Conselho Nacional de Meio Ambiente tem como atribuições: i) assessorar, 

estudar e propor diretrizes de políticas para o meio ambiente e os recursos 

naturais; e ii) deliberar, no âmbito de sua competência, sobre normas e 

padrões compatíveis com o meio ambiente e com a sadia qualidade de vida. 

Política Nacional 

de Educação 

Ambiental  

(1999) 

Art. 4° - Princípios: I - o enfoque humanista, holístico, democrático e 

participativo; II - a concepção do meio ambiente em sua totalidade, 

considerando a interdependência entre o meio natural, o socioeconômico e 

o cultural, sob o enfoque da sustentabilidade.  
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 Art. 5° - Objetivos: II - a garantia de democratização das informações 

ambientais; III - o estímulo e o fortalecimento de uma consciência crítica 

sobre a problemática ambiental e social; IV - o incentivo à participação 

individual e coletiva, permanente e responsável, na preservação do equilíbrio 

do meio ambiente, entendendo-se a defesa da qualidade ambiental como 

um valor inseparável do exercício da cidadania; 

Sistema Nacional 

de Unidades de 

Conservação- 

SNUC (2000) 

 (Lei n° 

9.985/2000 e 

Decreto n° 

4.340/2002) 

 

 

A Lei que institui o SNUC, estabelece diversas orientações para a gestão 

participativa em Unidades de Conservação, dentre as quais destacamos as 

seguintes diretrizes: Art. 5° III - assegurem a participação efetiva das 

populações locais na criação, implantação e gestão das Unidades de 

Conservação; IV - busquem o apoio e a cooperação de organizações não-

governamentais, de organizações privadas e pessoas físicas para o 

desenvolvimento de estudos, pesquisas científicas, práticas de educação 

ambiental, atividades de lazer e de turismo ecológico, monitoramento, 

manutenção e outras atividades de gestão das Unidades de Conservação; V- 

incentivem as populações locais e as organizações privadas a estabelecerem 

e administrarem Unidades de Conservação. 

Plano Estratégico 

Nacional de 

Áreas Protegidas 

(2006)  

PNAP (Decreto n° 

5.758/2006) 

 

O PNAP é uma importante estratégia para implementar o SNUC e ampliar a 

participação da sociedade na gestão das áreas protegidas. É possível ver a 

participação evidenciada em várias partes do decreto, dentre as quais se 

destacam: Princípio - Promover a participação, a inclusão social e o exercício 

da cidadania na gestão das áreas protegidas, buscando permanentemente o 

desenvolvimento social, especialmente para as populações do interior e do 

entorno das áreas protegidas. Diretrizes - Fortalecer os instrumentos 

existentes de participação e controle social, bem como os de monitoramento 

e controle do Estado. Sujeitos especiais com direito à participação e 

representação nos Conselhos - Povos indígenas, quilombolas e comunidades 

locais na gestão das Unidades de Conservação e outras áreas protegidas. 

Diversidade cultural - Estabelecer e fortalecer mecanismos e instrumentos de 

participação que possam ampliar a inclusão da diversidade sociocultural na 

gestão das Unidades de Conservação. Educação Ambiental - Estabelecer e 

implementar a estratégia nacional de educação ambiental, formação e 

qualificação para participação e controle social na gestão das Unidades de 

Conservação. Inovação - Promover a governança diversificada, participativa, 

democrática e transparente do SNUC e fortalecer sistemas inovadores de 

governança. 
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Política Nacional 

de 

Desenvolvimento 

Sustentável dos 

Povos e 

Comunidades 

Tradicionais 

(PNPCT) – 

Decreto n° 

6.040/2007 

A PNPCT tem como principal objetivo promover o desenvolvimento 

sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais, com ênfase no 

reconhecimento, fortalecimento e garantia dos seus direitos territoriais, 

sociais, ambientais, econômicos e culturais, com respeito e valorização à sua 

identidade, suas formas de organização e suas instituições. 

Convenção nº 

169 da 

Organização 

Internacional do 

Trabalho - OIT 

sobre Povos 

Indígenas e 

Tribais.  

Estabelece a consulta livre, prévia e informada como direito dos povos e 

como princípio de relacionamento político destes com os Estados nacionais. 

Em seu artigo 6o, está definida a cláusula geral da consulta, que descreve de 

forma sucinta seus principais elementos: 1) os eventos nos quais a consulta 

deve ser cumprida (medidas administrativas e legislativas que afetam 

diretamente os povos indígenas e tribais); 2) a oportunidade para sua 

realização (antes da adoção de qualquer decisão); 3) os interlocutores 

legítimos para a execução da consulta (as instituições representativas dos 

povos interessados); 4) a qualificação do processo consultivo (mediante 

procedimentos adequados às circunstâncias e de boa-fé); e 5) o objetivo final 

da consulta (chegar a um acordo). 

DECRETO Nº 

7.747, DE 5 DE 

JUNHO DE 2012 

Institui a Política 

Nacional de 

Gestão 

Territorial e 

Ambiental de 

Terras Indígenas 

– PNGATI, e dá 

outras 

providências. 

 

Institui a Política Nacional de Gestão Territorial e Ambiental de Terras 

Indígenas - PNGATI, com o objetivo de garantir e promover a proteção, a 

recuperação, a conservação e o uso sustentável dos recursos naturais das 

terras e territórios indígenas, assegurando a integridade do patrimônio 

indígena, a melhoria da qualidade de vida e as condições plenas de 

reprodução física e cultural das atuais e futuras gerações dos povos 

indígenas, respeitando sua autonomia sociocultural, nos termos da legislação 

vigente (tendo em vista a Constituição e a Convenção no 169 da Organização 

Internacional do Trabalho - OIT, promulgada pelo Decreto no 5.051, de 19 de 

abril de 2004). 

, 

Política Nacional 

de Participação 

Social (2014) - 

A política de participação social visa fortalecer e articular os mecanismos e as 

instâncias democráticas de diálogo e a atuação conjunta entre a 

administração pública federal e a sociedade civil. Este decreto reconhece a 
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Decreto n° 

8.243/2014 

 

participação social como direito do cidadão e expressão de sua autonomia. 

Objetiva consolidar a participação social como método de governo. 

 

A Lei Maria da 

Penha (Lei n. 

11.340/2006) 

A Lei Maria da Penha (Lei n. 11.340/2006) cria mecanismos para prevenir e 

coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher em seus 46 artigos. De 

acordo com o seu artigo 5º, “violência doméstica e familiar contra a mulher 

é qualquer ação ou omissão baseada no gênero que cause morte, lesão, 

sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial”37. Essa 

norma está em conformidade com a Constituição Federal (art. 226, § 8°) e os 

tratados internacionais ratificados pelo Estado brasileiro (Convenção de 

Belém do Pará, Pacto de San José da Costa Rica, Declaração Americana dos 

Direitos e Deveres do Homem e Convenção sobre a Eliminação de Todas as 

Formas de Discriminação contra a Mulher)38.  

 

Lei Nº 

12.015/2009 do 

Código Penal, 

Lei Nº 12.015/2009 do Código Penal, que no artigo 216-A considera crime 

constranger alguém com o intuito de obter vantagem ou favorecimento 

sexual, prevalecendo-se o agente da sua condição de superior hierárquico ou 

ascendência inerentes ao exercício de emprego, cargo ou função. 

 

Lei Nº 

13.718/2018 do 

Código Penal 

Lei Nº 13.718/2018 do Código Penal, que tipifica os crimes de importunação 

sexual e de divulgação de cena de estupro, torna pública incondicionada a 

natureza da ação penal dos crimes contra a liberdade sexual e dos crimes 

sexuais contra vulnerável, estabelece causas de aumento de pena para esses 

crimes e define como causas de aumento de pena o estupro coletivo e o 

estupro corretivo. 

 

LEI Nº 12.651, DE 

25 DE MAIO DE 

2012 

A Lei estabelece normas gerais sobre a proteção da vegetação, áreas de 

Preservação Permanente e as áreas de Reserva Legal; a exploração florestal, 

o suprimento de matéria-prima florestal, o controle da origem dos produtos 

florestais e o controle e prevenção dos incêndios florestais, e prevê 

instrumentos econômicos e financeiros para o alcance de seus objetivos.  

Lei 10.451, de 12 

de maio de 2016 

•             – Cria o Programa de Desenvolvimento Sustentável do Extrativismo 

no âmbito do Estado do Maranhão, e dá outras providências.  Fica criado o 

Programa de Desenvolvimento Sustentável do Extrativismo, possuindo como 

                                                           
37 Lei n. 11.340 de 7 de agosto de 2006. 
38 Instituto Maria da Penha (IMP). Resumo da Lei. 

https://www.institutomariadapenha.org.br/assets/downloads/lei-11340-2006-lei-maria-da-penha.pdf
https://www.institutomariadapenha.org.br/lei-11340/resumo-da-lei-maria-da-penha.html
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objetivo geral o reconhecimento, com celeridade, da importância de povos e 

comunidades tradicionais existentes no Estado do Maranhão, bem como a 

promoção do desenvolvimento sustentável que lhes permita a manutenção 

dos seus modos de vida em condições dignas. 

  

A Lei Ordinária 

Estadual nº 

10.986 de 21 de 

dezembro de 

2018 

Política Estadual de Agroecologia e Produção Orgânica (PEAPOMA): que 

institui a Política Estadual de Agroecologia e Produção Orgânica visa à 

ampliação e o fortalecimento do desenvolvimento Rural Sustentável, 

potencializando suas capacidades de cumprir com múltiplas funções de 

interesse público, possibilitando ainda fomentar mecanismos e projetos 

agroecológicos e orgânicos em todo o Estado do Maranhão. 
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ANEXO 2 - OBJETIVOS A SEREM OBSERVADOS NA ANÁLISE DE IMPACTOS 

SOCIAIS E AMBIENTAIS DURANTE A ELABORAÇÃO DOS PROJETOS E 

ATIVIDADES: 
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE 

 Manter e conservar a biodiversidade;  

 Assegurar a repartição justa e equitativa dos benefícios da utilização dos recursos genéticos;  

 Respeitar, preservar, manter e encorajar o conhecimento, inovações e práticas dos povos 

indígenas e comunidades locais relevantes para a conservação e uso sustentável da 

biodiversidade, e seu uso habitual de recursos biológicos; e  

 Adotar uma abordagem preventiva para a conservação e gestão dos recursos naturais para 

garantir oportunidades para o desenvolvimento ambientalmente sustentável. 

ITENS A SEREM OBSERVADOS NA ANALISE DE IMPACTOS 

 Supressão de vegetação 

 Coleta de produtos florestais 

 Manejo Integrado do Fogo 

 Restauração de RL e/ou APP 

 Risco de degradação de áreas cultiváveis 

 Uso de pesticidas 

 Produção e tratamento de resíduos e efluentes 

 Erosão do solo 

 Produção de ruídos, fumaça, mau cheiro. 

POVOS INDÍGENAS 

 Apoiar os povos indígenas na definição de prioridades e estratégias para o exercício de seu direito 

ao desenvolvimento; 

 Garantir que cada projeto seja elaborado em parceria com os povos indígenas e com sua consulta 

plena, eficaz e significativa, levando ao CLPI; 

 Garantir que os povos indígenas obtenham benefícios e oportunidades justos e equitativos das 

atividades apoiadas pelo projeto de uma maneira culturalmente apropriada e inclusiva; e  

 Reconhecer e respeitar os direitos dos povos indígenas às terras, territórios, águas e outros 

recursos que tradicionalmente possuíram, usaram ou nos quais confiaram. 

ITENS A SEREM OBSERVADOS NA ANALISE DE IMPACTOS 

 Consulta Prévia, Livre e Informada – CONSENTIMENTO DA COMUNIDADE. 

 Adequação das atividades a cultura e organização da comunidade 

MÃO DE OBRA E CONDIÇÕES DE TRABALHO 

 Promover ações diretas para fomentar o emprego rural decente;  

 Promover, respeitar e realizar os princípios e direitos fundamentais: - Prevenindo a discriminação 
e promovendo a igualdade de oportunidades para os trabalhadores; - Apoiar a liberdade de 
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associação e o direito à negociação coletiva; e - Prevenir o uso de trabalho infantil e trabalho 
forçado;  

 Proteger e promover a segurança e saúde dos trabalhadores; 

 Assegurar que os projetos cumpram as leis trabalhistas e empregatícias nacionais e os 
compromissos internacionais; 

 Não deixar ninguém para trás protegendo e apoiando trabalhadores em situações de 
desvantagem e vulnerabilidade, incluindo mulheres (por exemplo, proteção à maternidade), 
jovens trabalhadores, trabalhadores migrantes, trabalhadores da economia informal e 
trabalhadores com deficiência. 

 
ITENS A SEREM OBSERVADOS NA ANALISE DE IMPACTOS 
 

 Contração de mão de obra externa a comunidade (existência de protocolos para evitar 

exploração sexual, transmissão de DST, condições sanitárias de canteiros de obras) 

 Uso de EPI 

 Obtenção de licenças de obras 

 Observação da legislação trabalhista 

 Vedação de trabalho infantil 

SAÚDE E SEGURANÇA DA COMUNIDADE 

 Garantir a qualidade e segurança na concepção e construção de infraestruturas relacionadas com 

a programação, prevenindo e minimizando potenciais riscos de segurança e acidentes. 

 Evitar ou minimizar a exposição da comunidade a riscos de desastres, doenças e materiais 

perigosos associados às atividades do projeto. 

 Garantir que a proteção do pessoal e da propriedade minimiza os riscos para as comunidades e é 

realizada de acordo com os padrões e princípios internacionais de direitos humanos.  

 Implementar medidas eficazes para lidar com eventos de emergência, sejam de origem humana 

ou naturais. 

 
ITENS A SEREM OBSERVADOS NA ANALISE DE IMPACTOS 

 

 Obtenção de licenças de construção  

 Observância dos padrões e normas de construção e gestão ambiental de canteiros de obras. 

 Observância das normas trabalhista e de segurança do trabalho. 

 Assegurar o uso de EPI 

 Garantir a qualidade e segurança na concepção e construção de infraestruturas relacionadas com 
a programação, prevenindo e minimizando potenciais riscos de segurança e acidentes. 

 Garantir que a proteção do pessoal e da propriedade minimiza os riscos para as comunidades e é 
realizada de acordo com os padrões e princípios internacionais de direitos humanos. 

 Implementar medidas eficazes para lidar com eventos de emergência, sejam de origem humana 

ou naturais 
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MUDANÇAS CLIMÁTICAS 

 Garantir o alinhamento dos projetos apoiados pelo FIDA com as contribuições nacionalmente 

determinadas dos países e os objetivos do Acordo de Paris e outras estruturas internacionais;  

 Garantir que as atividades propostas sejam selecionadas e avaliadas quanto às mudanças 

climáticas e riscos e impactos de desastres, incluindo os impactos dos projetos e sobre eles; 

 Aplicar a hierarquia de mitigação na concepção do projeto;  

 Fortalecer a resiliência das comunidades para lidar com o risco dos impactos das mudanças 

climáticas e desastres relacionados ao clima;  

 Aumentar a capacidade das comunidades de se adaptarem aos impactos adversos das mudanças 

climáticas e promover a resiliência climática e projetos de baixa emissão de GEE que não 

ameacem a produção de alimentos. 

 
ITENS A SEREM OBSERVADOS NA ANALISE DE IMPACTOS 
 

 Relatos de falta de água no local do projeto 

 Relatos de irregularidade ou falta de chuva no local do projeto 

 Relatos de períodos de estiagem (regulares ou irregulares) no local do projeto 

 Relatos de aumento de doenças como dengue ou malária no local do projeto 

 Localização de infra-estrutura ou outros investimentos do projeto em áreas sujeitas à 

inundações 

 Localização de infra-estrutura ou outros investimentos do projeto em áreas sujeitas à incêndios 

florestais/queimadas. 

 Localização de infra-estrutura ou outros investimentos do projeto em áreas sujeitas à 

deslizamentos de terreno (encostas, barrancos). 
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